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RESUMO 

 

VENTURIM, Ilane da Silva. A EPT no CPII: a comunicação promovendo o 
reconhecimento do Colégio Pedro II como integrante da Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica. 2021 Dissertação (Mestrado Profissional em 
Educação Profissional e Tecnológica) – Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa, 
Extensão e Cultura, Colégio Pedro II, Rio de Janeiro, 2021. 
 

A consciência da importância da comunicação para uma instituição pública é 

fundamental para que ela possa atender adequadamente às demandas da sociedade. 

O Colégio Pedro II (CPII) é uma instituição pública de ensino da Rede Federal com 

mais de 180 anos de tradição na Educação Básica e que em 2012, pela lei nº 12.677, 

foi equiparada aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, o que 

ampliou ainda mais o seu campo de atuação. Diante disso, esse trabalho traz como 

objetivo a promoção da nova institucionalidade do CPII como parte da Rede Federal 

de Educação Profissional e Tecnológica (RFEPT), utilizando-se das ferramentas da 

Comunicação Organizacional Integrada. Trata-se de uma pesquisa descritiva, do tipo 

quanti-qualitativa, em que foram desenvolvidas pesquisas bibliográfica, documental e 

levantamento de campo, através de questionário realizado com parte dos públicos de 

interesse da instituição: moradores do bairro de São Cristóvão, onde estão localizados 

três campi e a Reitoria, e com os servidores técnico-administrativos e docentes. Os 

resultados demonstram que o público desconhece muitos dos aspectos da nova 

institucionalidade do Colégio Pedro II, principalmente da abrangência de sua atuação, 

que hoje inclui o Ensino Técnico Integrado, Técnico Subsequente, Proeja, Graduação, 

Pós-Graduação e Extensão. A partir disso, desenvolveu-se o produto educacional: 

Guia Básico da promoção do CPII na Rede Federal através da Comunicação 

Integrada, aplicado junto aos comunicadores do CPII, visando integrá-los com as 

estratégias básicas que devem ser implementadas a partir da constatação da 

necessidade de se promover a comunicação da Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT) na instituição. Espera-se, portanto, que essa pesquisa contribua com a 

consolidação da imagem da nova institucionalidade do CPII para que seja reconhecida, 

de fato, pela sociedade, cumprindo, assim, plenamente a sua missão. 

  

Palavras-Chave: Colégio Pedro II; Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica; Comunicação Organizacional Integrada. 

 



ABSTRACT 

 

VENTURIM, Ilane da Silva. A EPT no CPII: a comunicação promovendo o 
reconhecimento do Colégio Pedro II como integrante da Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica. 2021. Dissertação (Mestrado Profissional em 
Educação Profissional e Tecnológica) – Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa, 
Extensão e Cultura, Colégio Pedro II, Rio de Janeiro, 2021. 
 
Awareness of the importance of communication for a public institution is essential for 

it to be able to adequately meet the demands of society. Colégio Pedro II (CPII) is a 

public educational institute of the Federal set of the institutions, with more than 180 

years of tradition in Basic Education and which in 2012, by law nº 12,677, was 

assimilated to the Federal Institutes of Education, Science and Technology, which 

further expanded its field of action. Therefore, this work aims to promote the new 

institutionality of the CPII as part of the set of institutions  Federal, Professional and 

Technological Education (RFEPT), using the tools of Integrated Organizational 

Communication. It is a descriptive research, quantitative and qualitative type that were 

developed bibliographic research, documentary and field survey through a 

questionnaire applied to the part of stakeholders of the institution: residents of São 

Cristóvão neighborhood where they are located three campuses and the Rectory, and 

with technical-administrative and teaching staff. 

The results show that the public is unaware of many of the aspects of the new 

institutionality of Colégio Pedro II, especially the scope of its performance, which today 

includes Integrated Technical Education, Post Technical , Proeja, Graduation, Post-

Graduation and Extension.  

From this, the educational product was developed: Basic Guide for the promotion of 

CPII in the Federal and Technology set of institutions through Integrated 

Communication, applied with CPII communicators, aiming to integrate them with the 

basic strategies that must be implemented based on the need to verify the need to 

promote the communication of Professional and Technological Education (EPT) in the 

institution. It is hoped therefore that this research contributes to the image of the 

consolidation of the new institutional framework of the CPII to be recognized, in fact, 

by society, thus fulfilling its mission fully. 

 

Keywords: Colégio Pedro II; Federal set of institutions of Professional and 

Technological Education; Integrated Organizational Communication. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A escolha do tema visa pesquisar as mudanças que precisam ser incorporadas 

à imagem institucional do Colégio Pedro II (CPII) após a equiparação da instituição 

aos Institutos Federais de Educação Profissional e Tecnológica, de forma a facilitar a 

interação e o relacionamento com seus públicos. 

O Colégio Pedro II é uma instituição com mais de 180 anos, com grande 

tradição na oferta de Educação Básica e de excelência, reconhecida pela sociedade.   

No entanto, a partir do momento que foi equiparada aos Institutos Federais de 

Educação Profissional e Tecnológica, com a lei nº 12.677, de 25 de junho de 2012, 

faz-se necessário compreender e difundir todos os outros valores que foram 

agregados à instituição, a partir da lei acima citada: 

 

Art. 4º-A O Colégio Pedro II é instituição federal de ensino, pluricurricular e 
multicampi, vinculada ao Ministério da Educação e especializada na oferta de 
Educação Básica e de licenciaturas. 
Parágrafo único. O Colégio Pedro II é equiparado aos Institutos Federais para 
efeito de incidência das disposições que regem a autonomia e a utilização 
dos instrumentos de gestão do quadro de pessoal e de ações de regulação, 
avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de educação profissional 
e superior. 
 
 

Do ponto de vista da comunicação, as mudanças trazidas por essa nova lei 

precisam ser realizadas essencialmente em relação à cultura e à imagem 

organizacional, uma vez que se tratando de uma instituição com uma forte tradição, 

existe uma certa resistência a qualquer aspecto de mudança. Dessa forma, é preciso 

demonstrar que a integração à nova institucionalidade fortalece a imagem institucional 

do CPII. Conforme Curvello (2012), as mudanças se relacionam com a cultura e com 

a inovação através de um processo de comunicação em que há grandes 

confrontamentos entre o que é a memória e o que é novo; entre o que é individual e o 

que é coletivo; entre a lógica e a emoção; e do organismo com o ambiente.  

A Comunicação Institucional, de uma entidade pública em particular, tem como 

compromisso buscar fortalecer a imagem institucional procurando refletir sobre os 

conceitos que possibilitarão uma ação coerente e integrada. Segundo Kunsh (2012), 

o sentido da Comunicação Organizacional seria de “posicionamento da 

organização/instituição diante dos públicos, da opinião pública e da sociedade”. 

Segundo a autora, a Comunicação Institucional faz conexão direta com a 
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personalidade e com a maneira de ser da instituição, valorizando mais as 

características que destacam a perspectiva pública da organização, na medida em 

que, cada vez mais, os públicos vão reivindicar essa postura das organizações. A 

Comunicação Institucional orienta qual posicionamento deve ser assumido pela 

instituição diante de seus públicos. 

Desse modo, defendemos que a Comunicação Institucional do Colégio Pedro 

II deve buscar na interação com a sociedade fazer o reforço ou as mudanças 

necessárias na imagem institucional, que levarão ao longo do tempo a uma nova 

cultura organizacional, mantendo os valores da sua tradição, porém concorrendo para 

alcançar uma maior integração com a Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica.  

Objetivo Geral 

Fortalecer os aspectos da nova institucionalidade em relação à identidade e à 

imagem do Colégio Pedro II, contribuindo para a sua consolidação após a equiparação 

da instituição de ensino aos Institutos Federais e à Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica através do decreto 12.677/2012. 

Objetivos Específicos 

a) Identificar os fundamentos de educação e trabalho que constituem as 

concepções e diretrizes da RFEPT; 

b) Analisar a história do CPII e sua marca na Educação Básica até a 

equiparação do colégio, pela lei 12.677/2012, aos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia, traçando um paralelo histórico entre as instituições que integram 

a Rede Federal; 

c) Analisar o papel da Comunicação Organizacional com base nos conceitos 

de Comunicação Organizacional Integrada, diante da nova institucionalidade do CPII, 

observando a questão da cultura, imagem e identidade institucional, além das 

diretrizes de comunicação dos Institutos Federais;  

d) Analisar o grau de reconhecimento que os públicos do CPII (interno e externo) 

têm em relação à equiparação da instituição à RFEPT; 

e) Orientar os comunicadores do CPII nas atividades de divulgação da 

Educação Profissional e Tecnológica, com base nos conceitos que envolvem os 

fundamentos dos Institutos Federais e da Comunicação Organizacional Integrada.  
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Justificativa 

Além da relevância social em promover todo o campo de atuação do Colégio 

Pedro II para benefício da sociedade, este estudo procura contribuir com o campo de 

pesquisa da Comunicação Organizacional Integrada, em especial nas instituições da 

Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica.  Acreditamos que a integração 

da Comunicação Institucional do Colégio Pedro II acaba por fortalecer a Rede Federal, 

o que demonstra a necessidade de uma postura mais dialógica, por parte de todos os 

agentes institucionais e, principalmente, dos agentes de Comunicação Institucional na 

promoção de ações que visam essa integração entre os profissionais da área e com 

toda a rede. 

 O estudo também se justifica pela importância da pesquisa da Educação 

Profissional e Tecnológica (EPT) do CPII, uma vez que, através de buscas no portal 

de periódicos da CAPES, não encontramos nenhuma ocorrência quando usamos 

como palavra-chave o termo Colégio Pedro II na Rede Federal.  Encontramos 399 

resultados para Comunicação Organizacional, mas ao refinar a pesquisa incluindo o 

termo Instituto Federal nenhum resultado foi obtido. Pesquisamos também por 

identidade organizacional e encontramos 163 resultados e, incluindo o termo 

Comunicação Organizacional, identificamos 13 pesquisas com um resultado bastante 

significativo de um artigo que trata da identidade institucional relacionada à Rede 

Federal e seu relacionamento com o público-alvo. 

Contexto do estudo 

A pesquisa foi realizada tanto internamente, no âmbito da instituição, com parte 

do seu público interno, quanto externamente, com parte da população do bairro de 

São Cristóvão no Rio de Janeiro. 

A pesquisa com o público interno, definido dentre os servidores docentes e 

técnicos-administrativos do Colégio Pedro II, efetivos e contratados, tanto da Reitoria 

quanto dos diversos campi da instituição, buscou verificar se o próprio servidor tem 

conhecimento acerca das mudanças que ocorreram no CPII após a equiparação aos 

Institutos Federais e qual é o grau desse conhecimento. 

Já a pesquisa no âmbito externo foi determinada dentre os moradores do bairro 

de São Cristóvão, onde existem três dos campi mais tradicionais da instituição e a sua 

Reitoria, com a população jovem e adulta, de homens e mulheres acima dos 18 anos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

Para o embasamento do tema foram abordados os estudos sobre as diretrizes 

e concepções dos Institutos Federais de Educação Profissional e Tecnológica, 

Comunicação Organizacional Integrada, Comunicação Institucional e Identidade, 

Imagem e Cultura Organizacional.  

Tais conceitos relevantes para a compreensão e análise do problema serviram 

de referência nesta pesquisa, sendo apresentados a seguir. 

 

 

2.1 Os Fundamentos de Educação e Trabalho nos Institutos Federais  

 

 

Projetar modelos educacionais que desenvolvam o homem integralmente 

deveria ser o objetivo de toda Estado, uma vez que esse desenvolvimento retornaria 

para a sociedade através de panoramas sociais mais justos e equilibrados. Através 

de uma educação mais humanitária, novos patamares poderiam ser atingidos, se 

combinado a essa característica houvesse o desenvolvimento técnico e o científico, 

tornando o indivíduo mais autônomo e capaz.  

É necessária uma educação que prepare as jovens gerações para uma vida 
laboriosa, mas que, ao mesmo tempo, insira-lhe na sociedade de uma 
maneira crítica e autônoma e que, sobretudo, não divida em partes as 
competências a tal ponto de não possuírem os instrumentos intelectuais e 
concretos para dominar o conjunto do processo produtivo (CODELLO, 2007, 
p.96).  
 

Em 2010 foram lançadas, no Portal do Ministério da Educação, as concepções 

e diretrizes dos Institutos Federais. Nelas, reafirma-se que o foco dos institutos está 

na justiça social, equidade, competitividade econômica e geração de novas 

tecnologias. E ainda se acrescenta que os institutos devem atuar em todos os níveis 

e modalidades da Educação Profissional com o compromisso do desenvolvimento 

integral do cidadão trabalhador (BRASIL, 2010). 

Com base nessa afirmação, é preciso verificar como se dá esse processo de 

desenvolvimento integral do homem pela educação dentro de uma realidade 

capitalista, que não prioriza esse aspecto do progresso humano. Ao mesmo tempo, é 

preciso driblar de alguma maneira a realidade socioeconômica, com vistas a encontrar 
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um caminho de progresso que torna possível um avanço concreto da sociedade, como 

ressalta Mészáros (2008, p.25):  

 

Poucos negariam hoje que os processos educacionais e os processos sociais 
mais abrangentes de revolução estão intimamente ligados.  
Consequentemente, uma reformulação significativa da educação é 
inconcebível sem a correspondente transformação do quadro social no qual 
as práticas educacionais da sociedade devem cumprir suas vitais e 
historicamente importantes funções de mudança. 
 
 

Enquanto não se realiza uma mudança radical do quadro social, a escola pode 

cumprir seu papel de transformação social na medida em que seu currículo objetivar 

uma formação ampla, crítica e integral dos seus educandos. Segundo Neves, Pronko 

(2008), a escola é útil para a classe trabalhadora e pode ser usada como instrumento 

de barganha para melhorar as condições de trabalho, como instrumento de ampliação 

do grau de consciência política e como instrumento para estabelecer uma visão de 

mundo libertadora das relações sociais atuais. No entanto, para que a educação 

escolar se torne efetivamente uma ferramenta de consciência de classe, ela precisa 

superar sua crescente aceitação da mercantilização da vida, priorizando em seu 

currículo a omnilateralidade e a politecnia. 

Dessa forma, o termo omnilateralidade traz a concepção marxiana de formação 

integral como condição para se construir uma sociedade mais justa e igualitária, capaz 

de promover o progresso social. 

Da mesma forma, o conceito de politecnia, apesar de divergências quanto à 

semântica, é colocado de uma forma bem ampla e objetiva em Nosella (2007, apud 

MACHADO, 1992), que afirma que ele se inscreve a partir da perspectiva de 

continuidade e ruptura relacionada à polivalência e deve ser apresentado em uma 

nova forma, representando proficiência técnica no nível de conhecimento que se 

complementa com flexibilidade a reorganização de tarefas no nível criativo. Para além 

da simples formação técnica, a politecnia assume uma imagem ampla do trabalhador, 

consciente e capaz de desempenhar um papel fundamental nas atividades criativas, 

que busca de forma autônoma os conhecimentos necessários ao seu 

aperfeiçoamento gradual. O autor esclarece que é necessário entender que, embora 

a qualificação polivalente represente um progresso em relação às formas tayloristas 

e fordistas anteriores, significa apenas um progresso relativo. A ciência ainda é 

monopólio do capital. A politecnia pressupõe o desenvolvimento integral das pessoas 
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e faz parte do projeto de desenvolvimento social que amplia o processo de 

socialização, não se limitando à urgência do mercado de trabalho. Está relacionada 

ao potencial libertador do desenvolvimento das forças produtivas e à negação desses 

potenciais pelo capitalismo. 

A politecnia, desse modo, representa um conceito confrontador dos ideais 

capitalista e que se mostra capaz de superar a alienação dos indivíduos através da 

ampliação da consciência e da visão crítica da realidade, transformando-se assim em 

um instrumento fundamental para superação da alienação e exploração impostas pela 

divisão do trabalho na sociedade de classe. Segundo Codello (2007), a sociedade de 

classes junto com a utilização das máquinas gera a desigualdade e discriminação da 

inteligência dos trabalhadores. Para o autor, faz-se necessária, portanto, a superação 

da divisão do trabalho, uma vez que, ao se tornar cada vez mais fracionada, gera no 

operário um estado de abandono total ao poder das máquinas. Ao mesmo tempo que 

torna a indústria mais produtiva e proporciona toda a vantagem para o poder político 

e econômico, esse processo torna mais pobre e degradado o trabalhador, que passa 

a ter a sua inteligência diminuída 

A formação integrada vai unir então esses conceitos quando diz que a escola 

não deve ser dual e, sim unitária, de forma a garantir a todos o direito ao conhecimento 

e proporcionar uma educação politécnica, básica e profissional, que possibilite o 

acesso à cultura, à ciência e ao trabalho, possibilidades essas que integram as 

dimensões fundamentais da vida e que estruturam a prática social; e é através dessa 

integração que vai ocorrer a formação omnilateral dos sujeitos (RAMOS, 2008). Para 

Codello (2007), trata-se de estabelecer como objetivo permitir que os homens, através 

da formação e da instrução, possam adquirir uma visão completa dos problemas, 

tendo uma mentalidade mais aberta e flexível. Para tanto, oficina e escola devem 

formar um conjunto inseparável, capazes de se complementarem, com o objetivo de 

formar o homem completo, um trabalhador crítico e consciente.  

Outro ponto a se destacar refere-se à finalidade da educação, que não deve 

ser a formação para o trabalho ou para a vida e, sim a formação pelo trabalho e na 

vida. Pois, à medida que se modifica a finalidade, aos poucos a educação cumpre 

seus objetivos mais essenciais, que estão em consonância com a finalidade dos 

Institutos Federais; quais sejam: alcançar a justiça social com mais igualdade e 

desenvolvimento integral do ser, no seu caminho para se tornar um cidadão 

trabalhador (RAMOS, 2008). 
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Pacheco (2015), ao apresentar os fundamentos político-pedagógicos dos 

Institutos Federais, vai dizer que o objetivo central não seria o de formar um 

profissional para o mercado, mas, sim um cidadão para o mundo do trabalho e que 

esse cidadão tanto poderia ser técnico, escritor ou filósofo. 

Dessa forma, uma vez que a educação busca desenvolver o ser de forma 

integral, este passa a ter a oportunidade de aprimorar sua autonomia e de enxergar 

todas as possibilidades que existem na sua formação, o que pode estar além daquilo 

que é imposto de forma imediata pelo mercado de trabalho, mas que pode ser 

transformado, quanto mais consciente for esse sujeito que irá ocupar esses espaços.  

 

 

2.1.1 A importância da formação integral  

 

 

Para se compreender a importância da formação integral e entender por que 

esse tipo de formação é importante na EPT, é preciso observar as suas raízes 

epistemológicas. 

Observa-se que o principal é o rompimento com as dualidades que envolvam 

formação técnica e científica; humana e profissional; conseguindo agregar a tarefa de 

executar algo, ao imprescindível direito de pensar e de criticar a realidade, formando, 

dessa forma, trabalhadores mais conscientes do papel que desempenham no mundo 

e aptos a agir de acordo com as suas capacidades de refletir sobre ele. 

Segundo Ciavatta (2005, p. 2), “a formação integrada sugere tornar íntegro, 

inteiro, o ser humano dividido pela divisão social do trabalho entre a ação de executar 

e a ação de pensar, dirigir ou planejar”. É fundamental, a partir desse entendimento, 

desmistificar a relação de educação profissional à mera preparação para execução de 

algum trabalho. 

A ideia de educação integral surge historicamente nas primeiras décadas do 

século XX, ganhando destaque com Antônio Gramsci (1891-1937) na concepção de 

educação integral da escola unitária (CASTRO, LOPES, 2010). Os autores ressaltam 

que Gramsci não estava interessado em estudar a escola e as diferentes categorias 

de intelectuais desvinculadas da sociedade, mas, sim, a função que essas categorias 

desempenham no atual contexto histórico e a possibilidade de atuarem na construção 
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de uma sociedade futura construída com a participação de todos (CASTRO, LOPES, 

2010).  

Um modelo educacional em que haja cada vez mais uma concepção de 

desenvolvimento dos valores sociais e humanos e não somente os técnico-científicos 

é primordial para o alcance de mais igualdade e justiça social. De acordo com Codello 

(2007), toda a sociedade é capaz de se modificar por meio de um sistema educativo 

que se estabeleça fora da lógica de classe.  

Dessa forma, a formação integral incorpora conceitos importantes que 

merecem ser destacados dentro da realidade dos Institutos Federais. 

Na proposta dos Institutos Federais, agregar à formação acadêmica a 

preparação para o trabalho (sem deixar de firmar o seu sentido ontológico) e a 

discussão dos princípios e tecnologias a ele concernentes dá luz a elementos 

essenciais para a definição de um propósito específico para a estrutura curricular da 

educação profissional e tecnológica: uma formação contextualizada, banhada de 

conhecimentos, princípios e valores que potencializam a ação humana na busca de 

caminhos mais dignos de vida (BRASIL, 2010, p.26). 

E são nesses princípios dos estudos das raízes da escola integral e unitária de 

Gramsci que se encontram muitas das bases construtoras das diretrizes e concepções 

dos Institutos Federais. Princípios ainda distantes da realidade prática, que se 

apresenta desigual, capitalista e movida pelos interesses do mercado.  Porém, esses 

princípios tornam-se diretrizes que mostram o “caminho” mais adequado a se 

percorrer na busca para corrigir toda a separabilidade do homem com o trabalho, com 

a educação e consigo mesmo.  

 

 

 2.1.2 Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

 

 

A Educação Profissional já teve diversos objetivos ao longo da sua história no 

Brasil, desde a sua implementação em 1909 até a instituição da Rede Federal de 

Educação de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, com o estabelecimento 

em 2008 dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, através da Lei nº 

11.892.  
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Foi a partir de 2003 que começou a ocorrer uma nítida transformação na 

Educação Profissional, que deixa de atender prioritariamente aos objetivos 

econômicos, visando garantir desenvolvimento social. De acordo com Fernandes 

(2009), os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia surgiram no contexto 

da expansão e valorização da Educação Profissional, com a adoção de um plano de 

expansão estruturante da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. 

As principais mudanças implantadas naquele período foram a adoção de um 

trabalho mais voltado para o desenvolvimento local e regional e a expansão da 

Educação Profissional e Tecnológica por todo território nacional, com ações de 

desenvolvimento territorial sustentável, visando à formação integral de cidadãos-

trabalhadores emancipados (BRASIL, 2010). 

A partir dessa perspectiva começam a ser moldados os Institutos Federais, com 

vistas a se alcançar um novo ideal de sociedade, como diz Pacheco (2015, p.8): 

“recusamo-nos a formar consumidores no lugar de cidadãos, a submeter a educação 

à lógica do capital, colocando o currículo como instrumento do simples treinamento 

de habilidades e técnicas a serviço da reprodução capitalista”.  

Podemos observar no quadro 1 a seguir as mudanças nos objetivos almejados 

pela Educação Profissional ao longo da história política e econômica do Brasil. 

 

Quadro 1- Objetivos da educação profissional ao longo do tempo 

Ano/período Destaque principal do ano/período 

 

1909 

Criação das Escolas de Aprendizes e Artífices com fins a 

fornecer aos filhos da classe proletária qualificação de mão 

de obra e controle social. 

 

1930 - 1945 

Há uma mudança na principal atividade econômica no 

Brasil, de agrário-exportadora para industrial, surgindo o 

capitalismo industrial nacional. As escolas 

profissionalizantes passam a atender a essas demandas do 

capitalismo. 

 

 

1964 - 1985 

Tem como marco principal as recessões econômicas do 

período e a transformação de todo currículo de 2º grau em 

currículo técnico-profissional, em 1971 através da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB). 

 

 

Anos 80 

Caracteriza-se por uma nova configuração na economia 

mundial que é a globalização. No Brasil o descontrole 

econômico não é favorável a formação de técnicos em 
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grande escala como se pretendia. A lei 7.004/827 altera 

então o dispositivo da lei 5.692 referente à obrigatoriedade 

da profissionalização. 

 

Década de 90 

Através da lei 8.984 é implantado o Sistema Nacional de 

Educação Tecnológica. As Escolas Federais são 

transformadas em Centros Federais de Educação 

Tecnológica (Cefet’s). 

 

1996 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, nº 9.394, 

é aprovada e, no ano seguinte, o Decreto nº 2.208 

regulamenta os artigos da nova LDB que tratam 

especificamente da educação profissional. 

 

1999 

É retomado o processo de transformação das escolas 

técnicas e agrotécnicas federais em Centros Federais de 

Educação e Tecnologia e é implantado o Programa de 

Expansão da Educação Profissional (PROEP). 

 

2003 

Substituição do decreto 2.208/97 pelo decreto 5.154/04 põe 

fim as restrições na organização curricular e pedagógica e 

na oferta de cursos técnicos. 

Fonte: Brasil, 2010 

 

Segundo dados da Plataforma Nilo Peçanha e do Portal da Rede Federal, entre 

1909 e 2002 foram construídas 140 escolas técnicas no Brasil, sendo criadas 500 

novas unidades entre 2003 e 2016. De acordo com os últimos dados levantados em 

2018, as instituições da Rede Federal já somavam 647 unidades em todo território 

federal, oferecendo mais de 400 mil vagas para a população. São vagas em cursos 

técnicos, em sua maioria na forma integrada com o Ensino Médio, licenciaturas e 

graduações tecnológicas, podendo ainda disponibilizar especializações, mestrados 

profissionais e doutorados voltados principalmente para a pesquisa aplicada de 

inovação tecnológica. 

Em Pacheco (2015), são elucidados alguns fundamentos dos Institutos 

Federais: 

-   A organização pedagógica verticalizada, da Educação Básica à superior.  

- A formação contextualizada, articulando trabalho, ciência e cultura na 

perspectiva da emancipação humana; 

- Uma formação profissional mais abrangente e flexível, com menos ênfase na 

formação para ofícios e mais na compreensão do mundo do trabalho e em uma 

participação mais qualitativamente nele. 
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Dessa forma, segundo o autor, a concepção de Educação Profissional e 

Tecnológica que deve orientar as ações de ensino, pesquisa e extensão nos Institutos 

Federais é baseada na integração entre ciência, tecnologia e cultura como dimensões 

que não se desassociam da vida humana e que, paralelamente, buscam desenvolver 

a capacidade de investigação científica, essencial à construção da autonomia 

intelectual. 

Os Institutos Federais de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

partem de uma proposta político-pedagógica de desenvolvimento integral do cidadão, 

possibilitando uma educação mais crítica, que vai além dos interesses de mercado e 

que ampliam a capacidade de análise e de interferência nos fenômenos sociais e no 

mundo do trabalho.  

 

 

2.2 O Colégio Pedro II como parte da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica 

 

 

Buscar entender o papel do Colégio Pedro II enquanto Instituto Federal torna-

se um grande desafio. Fundado em 2 de dezembro de 1837, o Colégio Pedro II é uma 

das mais tradicionais instituições públicas de Ensino Básico do Brasil.  O seu quadro 

de egressos ao longo da história foi sendo composto por importantes personalidades 

docentes e discentes que se destacaram por suas carreiras profissionais e influência 

na sociedade, como presidentes da República, músicos, compositores, poetas, 

médicos, juristas, professores, historiadores, jornalistas, dentre outros. 

Apesar da tradição na Educação Básica, o Colégio Pedro II vem traçando ao 

longo de sua história um paralelo com a Educação Profissional e Tecnológica.  

É no ano de 1739 que a instituição surge inicialmente como Colégio dos Órfãos 

de São Pedro, passando posteriormente a ser designado Seminário São Joaquim, 

pela necessidade de atender os jovens da colônia, após a expulsão dos jesuítas.  

Segundo Castilho (2018), alguns historiadores apontam o surgimento da 

Educação Profissional no Brasil ainda no período Imperial, com a transferência da 

corte portuguesa para o Rio de Janeiro.  

Santos et al. (2018) destaca que na década de 30, através do decreto de 12 de 

dezembro de 1831, o Seminário de São Joaquim foi transformado em uma escola 
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preparatória para o trabalho, onde, além da instrução primária, preparava o aluno para 

exercer algumas profissões. Eram as associações religiosas e filantrópicas que 

concentravam a formação da força de trabalho, pois naquele período havia a 

preocupação do Império em formar compulsoriamente os trabalhadores em vários 

ofícios, com o objetivo principal de “retirar as crianças da rua para que não se 

transformassem em futuros desocupados” (CASTILHO, 2018, p.3).Porém, o tipo de 

ensino adotado na época se diferenciava bastante da proposta do seu fundador, o 

Ministro Bernardo Pereira de Vasconcelos, conforme nos mostra Santos et al (2018, 

p.23): “desejoso de criar uma escola que proporcionasse uma formação acadêmica 

aos seus alunos, que não partiriam daí para profissões práticas, valorizadas pelo 

trabalho manual, mas sim para funções acadêmicas”.   

Historicamente, observa-se um embate político, pois no período que decorreu 

entre a Constituição de 1824 até o Ato Adicional de 1834 surgiu com força uma luta 

que se estendeu por muitos anos entre os Liberais, influenciados pelo pensamento 

político e pedagógico francês e defensores de uma educação pública de âmbito e 

aplicação nacional, e os Conservadores, que pleiteavam um ensino restrito e 

especificamente direcionado às populações urbanas (VIEIRA et al, 2013). 

É nesse contexto que é fundado por decreto em 02 de dezembro de 1837 o 

Colégio Pedro II, instituído com características próprias, como destaca (SANTOS et 

al., 2018, p.29):  

 

Fundado para ser o padrão do ensino secundário no Município da Corte e 
modelo oficial para as províncias, configurou-se como um dos sujeitos do 
processo de construção da Nação e adquiriu uma segunda natureza 
institucional legitimada pela tradição. 
 
 

Já a Rede Federal surgiu oficialmente em 1909, no governo de Nilo Peçanha, 

com a criação de 19 Escolas de Aprendizes e Artífices. Posteriormente, foram 

inauguradas mais 19 escolas, que vieram a se tornar as Escolas Técnicas, depois 

transformadas em Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet’s). 

As instituições passaram por várias mudanças de nomenclaturas em função de 

alterações no seu caráter e função institucional. “De Escolas de Aprendizes e Artífices 

passaram a ser denominadas Liceus Profissionais, depois Escolas Industriais e 

Técnicas, Escolas Técnicas, Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet’s) até 

chegar aos dias atuais (CASTILHO, 2018, p.3)”.  
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O Colégio Pedro II também já foi conhecido por diversos nomes: de Imperial 

Colégio de Pedro II, na sua fundação em 1837, para Instituto Nacional de Instrução 

Secundária (1889), depois para Ginásio Nacional (1890) e ainda Internato Nacional 

Bernardo Pereira de Vasconcelos (1909). Foi então que em 1911 o presidente 

Marechal Hermes Rodrigues da Fonseca, que havia sido ex-aluno, restaurou o nome 

do colégio. Por decreto (nº 8.660 de 5 de abril de 1911), foram excluídas a palavra 

“Imperial”, que remetia ao Império, e a partícula “de”, redefinindo o seu papel de 

instituição oficial de ensino com nova natureza e finalidade (SANTOS et al. 2018). 

 

Art. 1° - “O Colégio Pedro II tem por fim proporcionar uma cultura geral de 
caráter essencialmente prático, aplicável a todas as exigências da vida e 
difundir o ensino das ciências e das letras, libertando-os da preparação 
subalterna de curso preparatório” (BRASIL, p. 512 VOL.1, 1911). 
 
 

E foi na década de 60 que aconteceu o grande marco da mudança de sua 

vinculação administrativa direta ao Ministério da Educação para a nova condição de 

autarquia federal (SANTOS et al., 2018).  

Já como autarquia federal, novas modalidades de ensino foram sendo 

implantadas na instituição. O ensino técnico surgiu nesta época, portanto, alguns anos 

antes mesmo do estabelecimento do decreto nº 12.677, de 25 de junho de 2012, o 

qual equipara o Colégio Pedro II aos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia.  

O ensino técnico no Colégio Pedro II começou na década de 70 quando foi 

implantada a profissionalização no 2º Grau, de acordo com a lei 5.692/71. A 

profissionalização do ensino gerou um parecer interno da instituição, que temia uma 

educação técnica de má qualidade por não haver em seu quadro professores 

especializados e nem possuir equipamentos adequados para o processo de 

aprendizagem. O parecer informava que apenas estava sendo cumprido um 

dispositivo legal, criado sem conexão com a realidade.  Mais tarde, esses problemas 

foram reconhecidos pelo Ministério da Educação, tornando a profissionalização do 

ensino opcional em 1982.  

 Desde a década de 1980, já existia o curso Técnico de Informática, na época 

funcionando apenas no terceiro turno, para que os alunos pudessem estagiar a partir 

da 2ª série do 2º grau. Em 2004, foi sancionado o decreto nº 5.154, de 23 de julho de 
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2004, que regulamentava a Educação Profissional Técnica de forma articulada com o 

Ensino Médio, podendo ser integrada, concomitante ou subsequente.  

Em 2006, já contando com o Ensino Médio noturno, a instituição resolve seguir 

os passos dos Institutos Federais e adota o Programa de Integração da Educação 

Básica à Educação Profissional na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 

(Proeja). 

Dessa forma, segundo Santos et al. (2018, p. 266), novas modalidades de 

ensino começam a surgir, com a criação em 2010 das Assessorias de Planejamento, 

que já adequavam o CPII para se tornar um Instituto Federal. Quando, finalmente, foi 

instituído o decreto de equiparação com os Institutos Federais, já haviam sido 

implantados os cursos de formação de professores, nos níveis de graduação e 

especialização, além de ampliadas as vagas do Ensino Médio Integrado/Proeja, entre 

outras ações. “Iniciavam-se, assim, os estudos visando aos novos projetos 

pedagógicos que viriam a se concretizar em 2012” (SANTOS et al., 2018, p.267). 

E outras mudanças continuaram a ocorrer antes do decreto, ampliando a 

estrutura pedagógica no Colégio Pedro II, conforme explicitado por (SANTOS et 

al.,2018, p.261): 

 

[...] prosseguindo com a reestruturação administrativa para atender às 
crescentes demandas - objetivando aproximar a estrutura do Colégio Pedro 
II da dos recém-criados Institutos Federais, com vistas à futura organização 
institucional, quando viesse a ser aprovada a nova lei, bem como atender à 
ampliação do espectro de abrangência do trabalho pedagógico desenvolvido 
pelo Colégio Pedro II [...]  
 

 

Atualmente, a instituição ministra as etapas, modalidades de ensino e cursos 

de forma distinta pelos 14 Campi:  Centro (CCE), Duque de Caxias (CDC), Engenho 

Novo I (CENI), Engenho Novo II (CENII), Humaitá I (CHI), Humaitá II (CHII), Niterói, 

Realengo I (CRI), Realengo II (CRII), São Cristóvão I (CSCI), São Cristóvão II (CSCII), 

São Cristóvão III (CSCIII), Tijuca I (CTI) e Tijuca II (CTII), além do Centro de 

Referência em Educação Infantil (CREIR), em Realengo. 

No quadro 2 é possível verificar a distribuição dessas ofertas: 

 

Quadro 2:  Etapas e modalidades de Ensino por Campus 
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Fonte: Projeto Político Pedagógico Institucional do CPII (2018) 

 

A modalidade graduação foi implantada em 2020 no Campus Realengo II, Zona 

Oeste do Rio, no período noturno. Os cursos oferecidos são nas áreas de Ciências 

Sociais, Filosofia, Geografia e História e compõem as Licenciaturas Integradas em 

Humanidades.  

 

 

2.2.1 O marco do Decreto nº 12.677/2012 

 

 

Segundo Santos et al. (2018, p.257), quando da tramitação no Congresso 

Nacional da lei nº11.892, que criou os Institutos Federais, o Colégio Pedro II passava 

por um processo eleitoral de escolha da nova Direção-Geral. Portanto, o diretor-geral 

em exercício não participava das discussões sobre o projeto de lei que previa a criação 

dos institutos. Quando o CPII conseguiu participar pela primeira vez de uma reunião 

já não poderia ser feita qualquer alteração no texto. Do contrário, teria que haver nova 

tramitação da lei no Legislativo Federal, o que retardaria a criação dos Institutos 

Federais.  

 A equiparação do Colégio Pedro II aos Institutos Federais não foi possível em 

um primeiro momento, mas o colégio passou naturalmente a avançar no sentido da 

adequação a essa nova institucionalidade. Primeiro, ao integrar-se em 2009 ao 

Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, 
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Científica e Tecnológica (CONIF). Posteriormente, o Ministro da Educação solicitou ao 

Colégio Pedro II a criação de um Mestrado Profissional voltado à Educação Básica. 

Esse convite se deu a partir da observação da qualidade do trabalho desenvolvido 

pela instituição na Educação Básica e dos resultados positivos obtidos nesse 

segmento pelo colégio. Além disso, nesse período pré-equiparação foram 

restabelecidas a Procuradoria Jurídica do CPII e a Comissão Permanente de Pessoal 

Docente (CPPD).  

A autoras destacam ainda que a escolha de diretores das unidades escolares 

em 2009 ocorreu também de modo análogo ao realizado então pelos Institutos 

Federais.  Em 2010, através das portarias nº 515 e 516, de 16 de março, foram criadas 

duas diretorias, a de Pesquisa e Pós-Graduação e a de Extensão e Cultura. Surgiram 

ainda nesse período a Assessoria de Desenvolvimento Institucional e a Assessoria de 

Relações Internacionais.  

Mais de quatro anos depois da primeira tentativa de se incorporar aos Institutos 

Federais, no ano de 2012 fica decretado então que: “o Colégio Pedro II terá a mesma 

estrutura e organização dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia” 

(BRASIL, 2012), integrando-se finalmente à Rede Federal de Educação Profissional 

e Tecnológica. Com a mudança, as Unidades Escolares da instituição se tornaram 

Campi, a Direção-Geral se transformou em Reitoria e as antigas Diretorias 

Administrativas, em Pró-Reitorias. 

 

Na prática, o Colégio Pedro II passou a ter outro ordenamento jurídico, que 
atualizou suas ações e atividades, e a contar com importantes instrumentos 
de gestão, permitindo maior agilidade em suas ações, e ampliando a 
diversidade de sua atuação no ensino, na pesquisa e na extensão (SANTOS 
et al.,2018, p.306). 

 

 

Dessa forma, o CPII passa a ter sua estrutura ampliada, bem como a 

diversidade da sua atuação, de modo que as diferentes modalidades de ensino, 

pesquisa e extensão desempenhadas hoje pela instituição são de fundamental 

importância para a sociedade. Assim, é imprescindível agregar à imagem institucional 

as suas características e, consequentemente, os seus valores, uma vez que se trata 

de uma instituição pública federal. Segundo o Portal MEC (2018), uma das 

características centrais da formação da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica (Rede Federal) foi a instituição de uma nova concepção sobre 
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o papel e a presença do sistema de ensino federal na oferta pública da Educação 

Profissional e Tecnológica.  

O fato é que o Colégio Pedro II, para além de uma instituição tradicional na 

Educação Básica, consolida-se como parte dessa grande Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica, composta ainda por 38 Institutos Federais, dois Centros 

Federais de Educação Tecnológica (Cefet), a Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná (UTFPR) e mais 22 escolas técnicas vinculadas às universidades federais.  O 

Colégio Pedro II ocupa hoje posição “[...] singular no panorama da Educação Pública 

brasileira - a única integrante da Rede Federal a oferecer Educação Básica completa, 

da Educação Infantil ao Ensino Médio incluindo Educação Profissional, até a Pós-

Graduação em lato e stricto senso [...]” (SANTOS et al., 2018, p.267). 

Como parte das instituições da Rede Federal, o CPII integra esse ideal político 

que traz na sua essência a responsabilidade social. Seus projetos educacionais, como 

ressalta Pacheco, “[...]devem afirmar práticas de transformação escolar com o objetivo 

de construir diferentes propostas que apontem os elementos do novo mundo possível” 

(2015, p.9).  Ainda segundo o autor, desde seu surgimento, a Rede Federal, com sua 

destacada atuação e articulação com a sociedade produtiva, está apta a conduzir um 

projeto de educação política inovador e progressista e a se empenhar em estabelecer 

uma nova temática histórica, para poder se integrar ao mundo do trabalho, 

compreendendo-o e promovendo mudanças.  

 Portanto, pensar os Institutos Federais do ponto de vista político representa a 

superação de visões reducionistas e a instituição de uma política pública que concorra 

para a concretização de um projeto viável de nação para este século, que proponha 

uma formação contextualizada, baseada em conhecimentos, princípios e valores, 

possibilitando potencializar a ação humana na busca de um modo de vida mais digno.  

Dessa forma, romper as barreiras entre o ensino técnico e o ensino de ciências na 

perspectiva da emancipação humana e esclarecer as barreiras entre trabalho, ciência 

e cultura estão entre as metas básicas dos Institutos Federais (PACHECO, 2015). 

Reconhecer o Colégio Pedro II como integrante da Rede Federal vai além do 

entendimento da lei que implementa a nova institucionalidade, pois existe um percurso 

histórico e pedagógico que o constitui e que foi sendo construído ao longo do tempo. 

Hoje, o Colégio Pedro II agrega em sua identidade, além do status de instituição 

referência na Educação Básica, seu papel na Educação Profissional, Científica e 
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Tecnológica, dentro de um comprometimento com uma educação gratuita, pública e 

de qualidade. 

 

 

2.3 O papel da Comunicação  

 

 

Segundo Duarte (2017), a comunicação no Brasil se desenvolveu, 

principalmente no nível público, no período de redemocratização e de transformação 

do perfil da sociedade na década de 80. Após duas décadas de ditadura, a opinião 

pública poderia voltar a se manifestar através da liberdade política e de imprensa. A 

partir da Constituição de 1988, houve uma transformação no papel do Estado, com o 

surgimento do Código de Defesa do Consumidor, o fortalecimento dos movimentos 

sociais, além do desenvolvimento tecnológico, que possibilitaram maior participação 

e pressão social. 

Desse modo, as demandas de comunicação aumentaram e se tornaram mais 

complexas, exigindo cada vez mais o uso de uma variedade de ferramentas diferentes 

por parte das instituições. E o mais importante, segundo Duarte, é que os líderes e 

gerentes compreendam as especificidades de cada ferramenta potencial e incentive 

o seu uso. O grande desafio, portanto, é entender e acompanhar os interesses dos 

cidadãos e atores sociais para viabilizar as ações públicas (DUARTE, 2017). 

Dessa forma, o desafio da Comunicação Institucional é estabelecer essa 

ligação entre a instituição e o interesse público, de modo a fortalecer os laços com a 

sociedade. Compreender os processos de comunicação dentro da organização 

possibilita o desenvolvimento das estratégias necessárias para se alcançar esse 

objetivo. 

De acordo com Kunsch (2006), em primeiro lugar, a comunicação deve ser 

entendida como uma parte inerente da natureza da organização, composta por 

pessoas que se comunicam entre si e permitem que os sistemas funcionais 

sobrevivam e atinjam os objetivos organizacionais no contexto da diversidade e de 

transações complexas por meio de um processo interativo. Portanto, se não houver 

comunicação, a organização não existe. “A organização é um fenômeno de 

comunicação contínua” (KUNSCH, 2006, p.167). 
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A Comunicação, portanto, tem um grande poder e uma grande capacidade de 

potencializar as informações que circulam no âmbito organizacional, por isso deve ser 

pensada sempre com vistas a atender os objetivos estratégicos da organização. 

Segundo Duarte e Monteiro (2009, p. 334), “a comunicação não circula 

adequadamente, na maioria dos casos, porque muitas pessoas utilizam a informação 

como instrumento de poder”. Esse desvio na utilização objetiva da comunicação faz 

com que ela não se torne adequada para cumprir a função de gerar um bom 

entendimento internamente e, consequentemente, para alcançar de maneira eficaz o 

seu público externo. 

Ainda segundos os autores, para a comunicação cumprir sua tarefa, é 

necessária uma maior integração entre os setores da organização, que devem se 

tornar agentes da capacidade de comunicar as ações da instituição de forma 

homogênea. Para isso, é preciso que haja uma ruptura com o tipo mais comum e 

ineficiente de comunicação, que em geral ocorre em locais por onde as informações 

chegam através de um fluxo descendente e sem nenhuma preocupação, por parte 

dos dirigentes, no engajamento daqueles que as recebem, no sentido de transmiti-las 

e difundi-las de maneira adequada.  

Segundo Duarte e Monteiro (2009, p.334), “[...] gestores acham que fazer 

comunicação é igual a disseminar informação, a especialização gera guetos onde 

cada um faz sua parte sem pensar no todo”. Dessa forma, a comunicação se resume 

à transmissão de informações vindas do alto escalão da organização para todos, sem, 

contudo, se levar em conta o potencial comunicador de cada membro da organização. 

 

A consequência é que a comunicação nas organizações tende a ser 
predominantemente burocrática. Ela flui mais de cima para baixo, com o uso 
de uma retórica sofisticada por parte daqueles que ocupam posições 
privilegiadas para angariar apoio e adesão dos demais funcionários. Isso 
acaba resultando apenas em um tipo de cinismo coletivo, onde todos “fazem 
de conta” que tudo é do conhecimento de todos, embora vivam reclamando 
da fragilidade da comunicação (DUARTE; MONTEIRO, 2009, p.334).  
 

 

Em geral, considera-se que a função de comunicar as ações da instituição seja 

algo muito específico do setor responsável pela Comunicação Institucional. E 

conforme Duarte e Monteiro (2009), um dos motivos para que isso ocorra é justamente 

o fato de a comunicação ser vista como assunto exclusivo dos profissionais da área, 

sem o comprometimento de outros agentes. Assim sendo, a comunicação acaba 
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sendo usada para resolver problemas urgentes e em situações isoladas, ao invés de 

focar na perspectiva geral, integrada e clara, que leve em consideração as tendências 

do ambiente operacional da organização e a participação de todos os funcionários 

como agentes de comunicação, inclusive a possibilidade de utilizar de forma 

sistemática e permanente todos os espaços internos como interativos e informativos.  

Ainda de acordo com os autores, a comunicação não se limita à simples 

circulação de informação. Trata-se, na verdade, de relacionamento. Desse modo, 

consideram que seja importante não só conhecer as ferramentas de comunicação, 

sendo também de extrema relevância os processos de interação entre as pessoas. É 

necessário que haja reciprocidade em relação à troca de informação e, nesse 

processo de interação, é preciso haver motivação, influência e credibilidade. 

Segundo Pereira e Luíndia (2010), Comunicação Integrada bem praticada 

precisa ser aquela que não esteja limitada a esforços individuais, e sim coletivos, 

podendo ter como aliados, inclusive, os demais setores da organização. De acordo 

com as autoras, apesar de o mercado não estar ainda totalmente adaptado a essa 

nova orientação, considera-se apenas uma questão de tempo para que isso ocorra 

em todas as instituições, desde as mais simples às mais complexas. 

Marchiore (2008, p.29) vai ainda além nessa questão ao afirmar que “[...] há um 

novo paradigma nessa área, a interação dialógica, que rompe o modelo mecânico de 

informação e adota a postura do diálogo [...]”. Dessa forma, para haver fluidez na 

comunicação é preciso desenvolver uma consciência comunicativa, que se torna 

possível a partir de uma cultura organizacional que estimule um ambiente de 

transparência, confiança e de cooperação.  

E à medida que se redistribui a informação, fazendo com que ela circule nos 

mais variados sentidos e espaços, amplia-se a participação, o engajamento, a 

qualidade da gestão e a capacidade de ação nas organizações, gerando, por 

consequência, maior cooperação entre os integrantes da organização (DUARTE; 

MONTEIRO, 2009). 

É através da consciência comunicativa que se reconhece a importância de se 

reafirmar os valores da instituição e buscar o fortalecimento desses valores, 

reforçando o papel de todos os colaboradores, desenvolvendo-se assim o que se 

chama de cultura de comunicação. 
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[...]o relacionamento com os distintos públicos da organização é realizado 
tanto pelos assessores de imprensa, pelos profissionais de Relações 
Públicas, pelas agências de propaganda ou de comunicação, muitas vezes 
terceirizadas, como também pela secretária, pela telefonista, pelos 
vendedores, pelos funcionários de maneira geral. Uma empresa moderna não 
depende apenas de seus profissionais de comunicação para a tarefa 
fundamental de relacionamento com os públicos, mas implementa uma 
"autêntica cultura de comunicação", mobilizando e capacitando todos os 
funcionários para desempenharem a função de "comunicar" (BUENO, 2009, 
p.4). 
 
 

Partindo dessa perspectiva, de uma cultura de comunicação, na qual toda a 

instituição está integrada através de uma rede de interação (MARCHIORI, 2008), 

encontramos um ambiente na organização onde as pessoas podem cultivar 

relacionamentos, comprometidas umas com as outras, a fim de buscar o crescimento 

comum. A integração promove o bem-estar dos funcionários e incentiva a inovação, a 

abertura e a informalidade, o que ajuda a evitar o autoritarismo. Em todos os níveis 

da organização, a comunicação é aberta e estimulada. Quando algo não dá certo, o 

funcionário é instruído a avaliar o processo em vez de procurar o culpado. Em outras 

palavras, o engajamento realmente acontece. Em um ambiente integrado, onde foco 

está no processo de comunicação interpessoal, os indivíduos buscam clareza, 

consenso e consistência, o que costuma aumentar a lealdade, o comprometimento e 

o entusiasmo. 

Uma outra questão importante a se destacar é a que envolve o conceito de 

comunicação, diferenciando-o da concepção de informação. Esta é a base 

fundamental para que haja comunicação. No entanto, a informação precisa ser 

processada adequadamente, pois, de acordo com Duarte (2017), a comunicação não 

se reduz à informação, mas trata-se de um processo circular, permanente, de troca 

de informações e de mútua influência, sendo a troca de informações parte do processo 

de comunicação. Informação é a parte explícita, a principal matéria-prima do 

conhecimento, que pode ser trocada entre pessoas, escrita, gesticulada, falada, 

utilizada para tomada de uma decisão. Sendo comparada a um insumo, como a 

energia que alimenta um sistema, a informação é como um elo da interação e da 

transmissão do conhecimento, em que atores e agentes geram, transformam, buscam, 

usam e disseminam diversos tipos de dados, mas que não, necessariamente, 

resultam em uma comunicação eficiente: a informação pode ser inútil, manipulada,  

mal compreendida ou não chegar no momento adequado, ou seja, a informação é 
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apenas o início do processo que vai resultar na comunicação propiciada pelo acesso, 

pela participação, cidadania ativa e diálogo.  

Como matéria bruta, a informação precisa ser atualizada constantemente e ser 

então elaborada e aprimorada pelos seus agentes. Portanto, gerar comunicação de 

qualidade é mais do que aumentar a quantidade e potência das mensagens, implica 

criar uma cultura de comunicação que perpasse todos os setores envolvidos com o 

interesse público e com o compromisso do diálogo em suas diferentes formas, 

considerando a perspectiva do outro na busca de consensos possíveis (DUARTE, 

2017). 

Dessa forma, garantir canais de expressão e de trocas de informação é 

fundamental para a dinâmica da comunicação, a fim de melhor entender o alcance e 

o impacto das ações institucionais. Segundo Duarte (2017), existem diversos 

instrumentos capazes de ampliar as instâncias de informação e participação, como os 

operacionais, os de capacitação e os instrumentos de características estruturantes.  

Os operacionais, segundo o autor, são os mais comuns e os que permitem o 

acesso a informações e ao diálogo, como as informações institucionais, cartazes etc.; 

os instrumentos de capacitação são os que ajudam a capacitar os agentes e atores 

sociais a refletirem e agirem em termos de comunicação, como os cursos, oficinas, 

guias, palestras; e, por último, os de características estruturantes, aqueles que 

orientam a ação, sendo a política de comunicação o mais importante deles.  Segundo 

Canêdo (2019, p.124):  

 

Acredita-se que a política de comunicação seja um instrumento estratégico 
para a integração, consolidação e fortalecimento das instituições da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Ao possibilitar 
que, por meio do diálogo, promovam-se nessas instituições valores como 
ética, transparência, diversidade e democracia, as autarquias que a 
compõem ficam mais conscientes do seu papel, da sua memória, mais 
unidas, e, consequentemente, menos vulneráveis a intervenções externas.  
 

 

Assim, verifica-se que o papel da comunicação vai além da transmissão de 

informação qualificada por profissionais da área. A comunicação é elemento 

fundamental e indispensável para a organização no relacionamento com os seus 

diversos públicos, sendo a política de comunicação a principal norteadora das 

diretrizes estratégicas que se desenvolvem com mais eficiência pela ação da 

Comunicação Organizacional integrada. 
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2.3.1 A Comunicação Institucional e a Comunicação Organizacional Integrada 

 

 

A Comunicação enquanto ciência social vai se dividir de acordo com seus 

objetivos de atuação. Vamos destacar os mais relevantes para este trabalho, como a 

Comunicação Organizacional, por incluir a Comunicação Institucional. Para Kunsch 

(2003, p. 149), a Comunicação Organizacional, como objeto de pesquisa, é uma 

disciplina que estuda como lidar com os fenômenos de comunicação dentro das 

organizações da sociedade global. É ainda a responsável por analisar o sistema, a 

função e o processo de comunicação entre a organização e os diferentes públicos. No 

Brasil, "Comunicação Organizacional", "Comunicação Empresarial" e "Comunicação 

Corporativa" são termos usados indistintamente para especificar todas as ações de 

comunicação que uma organização costuma realizar. Como fenômeno inerente às 

pessoas que fazem parte da organização ou estão ligadas a ela, a Comunicação 

Organizacional abrange: Comunicação Institucional, Comunicação de Mercadológica, 

Comunicação Interna e Comunicação Administrativa.  

Ainda segundo a autora, a conversão sinergética dessas diversas áreas resulta 

no que chamamos de Comunicação Organizacional Integrada. Assim, o objetivo 

principal dessa forma de comunicação é realizar ações conjugadas que vão formar o 

composto da Comunicação Organizacional, conforme indicado na figura 1. 
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Figura 1: Comunicação Integrada 

 

Fonte: Kunsch (2003, p.151) 

 

De acordo com Bueno (2009, p.3), a Comunicação Organizacional é definida 

como o “conjunto integrado de ações, estratégias, planos, políticas e produtos 

planejados e desenvolvidos por uma organização para estabelecer a relação 

permanente e sistemática com todos os seus públicos de interesse. ”  

A Comunicação Organizacional Integrada vai buscar no somatório dessas 

ações resultados mais consistentes do que aqueles conseguidos através de ações 

isoladas de comunicação. Dessa forma, a comunicação se torna um ato de comunhão 

de ideias para o estabelecimento de um diálogo que vai além de apenas transmitir 

informações (KUNSCH, 2003). 

Para desenvolver uma Comunicação Organizacional Integrada de forma a 

gerar um impacto consistente na imagem institucional, no que se espera em termos 

de mudança dessa imagem, é fundamental agir de forma colaborativa dentro da 

instituição, rompendo o isolamento individual e realizando algo em comum que reforce 

o sentimento de pertencimento e o compromisso dos colaboradores em relação ao 

desempenho organizacional (DUARTE; MONTEIRO, 2009).  Segundo esses autores, 

existem cinco pilares da consciência comunicativa. São eles: a Informação 

Compartilhada e Integrada em que uma rede de envolvidos é articulada, sendo 
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integrada por meio de metas e ações convergentes; o  Pertencimento que está ligado 

ao sentimento de fazer parte de  uma organização; o Empoderamento que se dá 

através da formação de pessoas ou grupos de pessoas que possam refletir, 

compreender, decidir, avaliar e recriar a realidade que os cerca, sendo e  críticos e 

comprometidos com a transformação dessa realidade; a Autonomia que vai favorecer 

a liberdade de pensamento e de ação; a Governança que é a consciência da 

responsabilidade coletiva pela Comunicação Organizacional, que deve ser 

compartilhada entre todos os funcionários, independentemente da função, tempo de 

serviço, gênero, idade, nível etc.  

Para que os pilares acima citados estejam em alinhamento constante é preciso 

buscar ações de integração e meios de proporcionar aos membros da organização as 

informações que devem ser compartilhadas e difundidas por todos. 

Esse processo, segundo Duarte e Monteiro (2009), requer a criação de um 

espaço para adquirir habilidades a fim de processar a informação disseminada na 

organização e ganhar conhecimento de troca. Um espaço de aprendizagem individual 

e coletiva, onde o conhecimento possa ser reconstruído e compartilhado. O 

compartilhamento das informações é uma importante ferramenta capaz de 

implementar a comunicação, na medida em que capacita os funcionários a se 

expressarem de forma mais apropriada, uma vez que dispõem de informações 

qualificadas de como a sociedade percebe a organização e de como suas atividades 

acabam exercendo influências sobre essa percepção.  

Ao se mencionar a Comunicação Organizacional é prioritário pensar na 

comunicação humana e nas diversas perspectivas que envolvem o ato comunicativo 

no interior das organizações. “Em primeiro lugar temos que pensar na comunicação 

entre as pessoas e que os seres humanos não vivem sem se comunicar. ” (KUNSCH, 

2006, p.3). Para a autora, por ser mais abrangente, a Comunicação Organizacional, é 

bastante complexa, deixando de ter uma função meramente tática para ser 

considerada estratégica. Ela tem como finalidade agregar valor às organizações, 

atuando para que possam cumprir a sua missão, conquistando seus objetivos globais, 

estabelecendo valores aos seus públicos e agindo para atingir os objetivos da sua 

visão, mantendo seus princípios éticos. Assim, as ações de comunicação devem ser 

orientadas por uma filosofia e uma política de comunicação integrada que busquem 

atender às necessidades dos públicos estratégicos e da sociedade. 
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Usamos aqui os termos organização e instituição quase como sinônimos. 

Reconhecemos, no entanto, que para diversos autores das ciências sociais existem 

distinções claras entre os dois conceitos. De modo geral, o termo "organização" está 

relacionado à estrutura que envolve as questões técnicas mais racionais e 

profissionais, que são projetadas para alcançar resultados e se adaptar às mudanças 

no ambiente. “Instituição” estaria mais relacionada a uma estrutura formada por 

pessoas com seus conjuntos de crenças, valores, ideias e comportamentos, sendo 

dotada de certa estabilidade, respeitabilidade, normas consagradas e reconhecimento 

social (KUNSCH, 2003). 

Ao analisarmos esses conceitos, entendemos mais facilmente a Comunicação 

Institucional como sendo aquela que vai atuar justamente na construção dos valores, 

ideias e comportamentos que estão diretamente relacionadas ao conjunto de crenças 

dos seus membros, de forma a tornar comum, o conceito, a cultura e a personalidade 

da empresa através do intercâmbio de informações.  

 

 

2.3.2 A Comunicação Institucional do Colégio Pedro II 

 

 

A Comunicação do Colégio Pedro II começou a se estruturar de maneira mais 

significativa em 2013, com o início da gestão do reitor Oscar Halac. No começo se 

chamava Coordenaria de Comunicação Social, mudando posteriormente para 

Assessoria de Comunicação Social.  Atualmente é uma Seção de Comunicação Social, 

ligada ao Gabinete da Reitoria. 

O trabalho diário da comunicação se concentra na divulgação das ações da 

instituição, precisamente do seu trabalho pedagógico e administrativo, que através de 

um corpo docente e discente bem qualificado apresenta, frequentemente, destaques 

em eventos, olimpíadas científicas, intercâmbios e premiações, inclusive 

internacionais, além dos resultados positivos em exames de ingresso nas principais 

universidades públicas do país. 

O papel da comunicação do Colégio Pedro II ganhou relevância durante a 

realização de uma consultoria técnica da Fundação Getulio Vargas (FGV), realizada 

em 2014, que teve como objetivo auxiliar na construção do Planejamento Estratégico 
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2015/2018 da instituição. A necessidade de uma política que norteasse as atividades 

e atribuições da área de comunicação foi apontada como estratégica pela FGV.  

Através da consultoria, os processos de comunicação foram mapeados, sendo 

elaborado um redesenho com o objetivo de buscar um melhor entendimento dos 

processos internos, para que, a partir da identificação dos problemas, fossem 

recomendados os ajustes, reformuladas as rotinas e otimizados os recursos.  A partir 

dessas recomendações, foi indicada, entre outras ações, a elaboração da Política de 

Comunicação Social como ferramenta capaz de contribuir com a promoção da 

Comunicação Institucional.  

Para a elaboração do documento, a equipe de Comunicação Social levou em 

consideração a experiência de outros Institutos Federais e instituições públicas, 

através da análise das suas políticas de comunicação, sem desconsiderar as 

especificidades do Colégio Pedro II (CPII, 2020).  

A Seção de Comunicação é o setor responsável pelo planejamento da 

Comunicação Organizacional e por executar as normativas da Política de 

Comunicação no Colégio Pedro II. A seção está vinculada ao Gabinete da Reitoria e 

apresenta em sua estrutura organizacional atividades de Jornalismo Institucional, 

Programação Visual e Eventos, todas contando com suporte administrativo, apesar 

dos poucos e limitados recursos técnicos e de pessoal. Atualmente, a Seção de 

Comunicação Social conta com apenas quatro servidores: uma jornalista que exerce 

a função de chefe, um programador visual, uma assistente em administração e a 

pesquisadora, que também é assistente, mas que tem formação em Comunicação 

Social.  

 De acordo com a atual Política de Comunicação, a seção deve trabalhar em 

consonância com a missão e os valores da instituição: fortalecer a identidade do 

colégio com seus públicos, desenvolver ações nas diversas frentes propostas pelos 

eixos de atuação, desempenhar suas atividades de forma estratégica, sendo 

responsável por transmitir à comunidade escolar e à sociedade as ações pedagógicas 

e de gestão da instituição. (CPII, 2017, p.10) 

A seção conta também com o suporte dos comunicadores que atuam nos 14 

campi da instituição e do Centro de Referência em Educação Infantil (CREIR). Esses 

servidores, em sua maioria, não têm formação em comunicação, mas são geralmente 

designados para exercer atividades dessa natureza por possuírem mais afinidade com 



43 

 

a área. Também não possuem função específica, tendo na maioria dos casos que 

acumular funções administrativas.  

A Política de Comunicação do CPII determina que os comunicadores devem 

atuar como propagadores das informações de forma padronizada a fim de evitar os 

ruídos de comunicação1 , garantindo assim uma maior satisfação da comunidade 

escolar tanto em relação à quantidade quanto à qualidade das informações divulgadas 

nos diversos campi da instituição (CPII, 2017). 

A Política de Comunicação se compromete a ser um instrumento de 

fortalecimento da identidade organizacional na medida em que busca torná-la 

conhecida de acordo com a missão, visão e valores da instituição: “O conjunto 

formado pela missão, visão e valores representa a identidade organizacional, expondo 

de forma clara o propósito e a razão da existência da instituição, isto é, respondendo 

ao que ela se propõe a fazer, como e para quem” (CPII, 2017, p.4). Apesar de constar 

no citado documento esse compromisso, observa-se que na prática é preciso haver o 

desenvolvimento de um planejamento estratégico adequado para que a instituição 

atinja os objetivos de alinhamento e fortalecimento propostos por sua Política de 

Comunicação. 

Destacamos, conforme publicado no site institucional, a missão, a visão e os 

valores do Colégio Pedro II: 

 

Missão: Promover a educação de excelência, pública, gratuita e laica, por 
meio da indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão, 
formando pessoas capazes de intervir de forma responsável na 
sociedade.  
Visão: Ser uma instituição pública de excelência em educação integral e 
inclusiva, consoante com o mundo contemporâneo e as novas técnicas e 
tecnologias, comprometida com a formação de cidadãos, visando a uma 
sociedade ética e sustentável.  
Valores: Ética / Excelência / Competência / Compromisso Social / 
Inovação.  
 
 

A Política de Comunicação também traz como preceito, pelo menos no seu 

aspecto teórico, a busca pela Comunicação Organizacional Integrada, reconhecendo 

a importância da participação da comunidade escolar nesse processo.  

 

                                            

1 Ruído de comunicação pode ser definido como distorção, distúrbio, interferência, barulho indesejável 
ou estática não planejada que ocorre durante o processo de comunicação, fazendo com que a 
mensagem chegue ao receptor diferente da forma como foi enviada pelo emissor (SILVA, 2013). 
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A Política de Comunicação, no Colégio Pedro II, é mais uma ferramenta 
de auxílio na divulgação e consolidação desses preceitos junto à 
comunidade escolar. É imprescindível que todos os servidores do Colégio 
Pedro II se envolvam com essas premissas, para o bom direcionamento 
das atividades administrativas e pedagógicas da instituição. (CPII, 2017, 
p. 4). 
 
 

Observa-se que, apesar de haver na maioria das organizações brasileiras um 

discurso em favor da comunicação integrada e estratégica, não existe muitas vezes 

na prática, um esforço institucional efetivo para formular uma política de comunicação 

que defina de forma transparente o que será adotado em termos de posturas e 

diretrizes pelos públicos internos e pelos gestores da alta e média administração, em 

termos de relacionamento com seus públicos de interesse (BUENO, 2014). Para que 

o CPII alinhe sua imagem como parte da rede é preciso enfatizar ainda mais esses 

pontos de integração na atual política de comunicação, determinando os objetivos de 

fortalecimento da sua imagem institucional. 

Um outro ponto fundamental para um bom diagnóstico de Comunicação 

Organizacional é ter bem definidos quais são os seus stakeholders, ou seja, quem é 

o público estratégico da instituição. A Comunicação Organizacional costuma dividi-los 

essencialmente em públicos interno e externo. Sendo considerados, resumidamente, 

como público interno aquele que tem ligação direta com a instituição e o externo o que 

estaria fora dela. A Política de Comunicação do Colégio Pedro II definiu como público 

interno os alunos, servidores docentes e técnico-administrativos em educação, 

professores contratados, pais e responsáveis por alunos, profissionais terceirizados e 

estagiários. E como público externo os potenciais alunos, órgãos dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, instituições parceiras (convênios pedagógicos e 

administrativos), egressos, veículos de comunicação, fornecedores e a sociedade em 

geral (CPII, 2017, p.6). 

A Política de Comunicação do CPII tem como principais eixos de atuação: a 

comunicação interna e externa, a assessoria de imprensa, a programação visual, a 

gestão de crise e os eventos institucionais.  

Entre os principais canais de informação do CPII estão o Portal do CPII,  

considerado pela Política de Comunicação a principal ferramenta de divulgação 

institucional; a Intranet,  um canal de comunicação interna fundamental em uma 

organização, mas que no momento está em um processo de reformulação para 

atender mais adequadamente parte do seu público interno; e as mídias sociais,   que 
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têm o importante papel de estabelecer uma comunicação de “mão dupla”, emitindo 

informação, mas também ouvindo o público e respondendo  as suas demandas” (CPII, 

2017). 

 

2.4 A Comunicação diante da nova institucionalidade do CPII 

 

 

É função da comunicação traduzir para a sociedade as principais 

características da organização, dando-lhe visibilidade e credibilidade.  

De acordo com Tavares (2011), é através da Comunicação Institucional que a 

organização transmite o que ela é e o que ela faz. Também é a responsável pelo 

estabelecimento saudável que criará para seus públicos a imagem da organização. 

No caso de uma instituição pública como o Colégio Pedro II, dar visibilidade a 

suas ações é acima de tudo um dever social de oferecer informações claras e 

objetivas para que os seus serviços possam ser distribuídos da maneira mais eficiente 

possível à sociedade. Segundo Kunsh (2012, p.15), a instituição pública precisa 

ultrapassar “os muros da burocracia para chegar ao cidadão comum, graças a um 

trabalho conjunto com os meios de comunicação”. A abertura de canais de 

comunicação torna possível ouvir a sociedade e atender às demandas sociais, 

procurando, dessa forma, amenizar os principais problemas da população, como 

saúde, educação, transportes, moradia e exclusão social. 

Segundo Barata (2002), na Comunicação Institucional, o emissor assume-se 

enquanto sujeito; a mensagem transmite principalmente valores simbólicos e políticos, 

atribuindo-se compromissos éticos, sendo que seu veículo não é o mercado, e sim a 

opinião pública. Os seus alvos não são os consumidores, mas os cidadãos, as outras 

organizações, públicas ou privadas, com fins lucrativos ou não, e o poder político. 

Destaca-se a importância dos stakeholders como símbolo do interesse público para o 

qual a comunicação deve se direcionar. 

De acordo com Duarte (2007), fazer comunicação pública é assumir a 

perspectiva cidadã na comunicação, envolvendo assuntos de interesse coletivo e 

mudando sua configuração que em geral está centrada no atendimento dos interesses 

da instituição e de seus gestores. Na comunicação pública, o objetivo é o atendimento 

do interesse público e da sociedade, simbolizado pelo cidadão.  
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A imagem de uma instituição pública deve estar comprometida com o objetivo 

de oferecer ao público e a sociedade de maneira geral o que ela mais precisa, de 

forma que possam ser bem aproveitadas as oportunidades oferecidas, atendendo às 

suas demandas e necessidades. 

Desse modo, para que possam ser incorporadas pelo público as novas 

características da instituição é preciso reelaborar questões que envolvem os aspectos 

da identidade, da imagem e da cultura organizacional. Outro ponto fundamental é o 

estabelecimento das estratégias para se alcançar esses objetivos. No caso do Colégio 

Pedro II, estar conectado com a comunicação da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica é um fator estratégico de integração e fortalecimento da 

sua imagem institucional. 

 

 

2.4.1 A comunicação diante do ‘Novo Velho Colégio Pedro II’ - Memória, Identidade e 

Cultura organizacional 

 

 

As mudanças institucionais vieram para trazer um novo panorama ao velho 

Colégio Pedro II. Como afirmam Santos et al. (2018, p.31), “a existência de um 

passado comum entre o Colégio e a Monarquia foi o ponto de partida da construção 

da memória institucional dentro da memória nacional”. 

 

A identidade do Colégio padrão transitou do plano real – espaço de projeção 
da ação institucional de base legal – para o campo simbólico – um lugar de 
representação nacional da alta cultura -, um lugar de memória [...]. Nessa 
conjunção, o passado histórico, respectivamente, localizado e reinterpretado, 
foi e é conservado pela tradição (SANTOS et al., 2018, p.29). 
 
 

Segundo Motta (1998), memória e história não são sinônimas, uma vez que a 

história precisa de distanciamento, crítica e análise enquanto a memória se alimenta 

de lembranças vagas, sem muitas críticas às fontes, reafirmando um passado tão rico 

quanto pleno de potencialidades. 

Essa continuidade em relação ao passado trazida pela memória vai se 

consolidar nas tradições que podem ser determinantes da identidade, “[...]tais 

tradições são pensadas enquanto fenômenos construídos sempre em referência a um 
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passado ritualizado com vista a imprimir uma identidade de grupo” (MOTTA, 1998, 

p.84). 

Com frequência, as mudanças são encaradas como rompimento com algo que 

já havia sido construído, gerando sentimento de perda. Em casos assim, a saída se 

dá pela negação da mudança, muitas vezes marcada por atos de sabotagem ao 

processo, levando as pessoas ou a se voltarem para o passado ou a se envolverem 

apenas superficialmente com o presente (CURVELLO, 2012).  

A memória deve ser um dos elementos que contribui para o crescimento da 

instituição uma vez que traz subsídios para o presente e para o futuro. Le Goff (1990, 

p.476) vai dizer que: “A memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, 

procura salvar o passado para servir o presente e o futuro. Devemos trabalhar de 

forma que a memória coletiva sirva para a libertação e não para a servidão dos 

homens”. 

 

Preservar a memória institucional, portanto, é fundamental nesse processo, 

para que haja esse entendimento de preservação de toda história, mas com 

capacidade de compreender as mudanças que ocorrem de forma positiva, 

fortalecendo a imagem presente e futura, sem precisar, no entanto, desconsiderar o 

passado.  

 

 

2.4.2 Identidade, Imagem e Cultura Organizacional 

 

 

 No dia a dia os conceitos de identidade e imagem institucional muitas vezes 

se confundem. O conceito de identidade é justamente o de demonstrar o que a 

instituição é e o que faz no sentido de formar os princípios de como ela gostaria de 

ser percebida. “Podemos considerar a identidade organizacional como o DNA da 

organização, os atributos que a definem, que a fazem ser diferente das demais e que, 

de certa forma, determinam o que ela será no futuro” Almeida (2009, p.221). Já a 

imagem é como ela é vista, o que nem sempre acontece de forma semelhante à sua 

identidade. “Imagem é o que passa na mente dos públicos, no seu imaginário 

enquanto identidade, é o que a organização é, faz e diz. ” Kunsch (2003, p.170).  
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Segundo Duarte e Monteiro (2009), “a Comunicação é a energia que circula 

nos sistemas e a argamassa que dá consistência à identidade organizacional”, uma 

vez que toda organização possui um conjunto de valores, crenças, atitudes e 

comportamentos, formas de pensar e agir, que é compartilhado pelas pessoas 

envolvidas. Esse conjunto de elementos forma a identidade coletiva e o significado da 

organização, que chamamos de cultura organizacional. 

 

 [...]se a identidade diz respeito a quem somos, a cultura revela os valores 
que orientam o nosso pensamento, e no plano organizacional os dois temas 
revelaram-se complementares. Nesse sentido, é possível compreender que 
a identidade de uma organização só se transforma se acompanhada de uma 
mudança na cultura e vice-versa [...] Machado (2005, p.14).  
 

 

Dessa forma, ao se pretender estabelecer mudanças na identidade institucional 

deve-se analisar a cultura interna da organização como um mecanismo altamente 

influenciador dos objetivos de comunicação. 

 

[...] uma cultura estabelece uma identidade, uma marca reconhecível quer 
pelos que dela participam, quer pelos que com ela interagem. Essa identidade 
corresponde a uma visão de mundo, a um modo particular de fazer as coisas, 
de interagir e de ser. Dessa maneira, a identidade organizacional pode ser 
considerada como resultante de uma representação compartilhada pelos 
membros de uma organização, em face daqueles com quem ela interage. 
Machado e Nogueira (2001, p. 37).  
 
 

É através da Cultura Organizacional que a organização expressa seus valores, 

gerando uma identidade e uma forma de relação com seus membros e com a sua 

comunidade como um todo. Segundo Machado e Nogueira (2001), cultura 

organizacional é o conjunto de crenças, valores, artefatos, práticas e significados 

concebidos, aprendidos e compartilhados pelos membros de uma organização, que 

gera sentido e permite que se compreenda a realidade. 

Baldissera (2003) vai dizer que existe uma “imagem-conceito”, que vai além da 

imagem que a organização tenta passar a seu público. Assim, a construção da 

imagem não seria resultante apenas das experiências, impressões, posições e 

sentimentos que as pessoas têm em relação à organização, mas um processo que 

articula o consciente e o inconsciente e outras questões subjetivas. 

Observa-se, dessa forma, que problemas de identidade se relacionam com a 

cultura organizacional, que por sua vez refletem problemas na comunicação interna e 
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que precisam ser revistos pela Comunicação Institucional, já que “as organizações 

têm uma identidade que pode ser clara, confusa, difusa e até uma ‘identidade não 

identificável’, na medida em que ninguém percebe o que ela faz, apenas sabe que 

existe” (Tavares apud REGO, 1986, p.7).  

A Comunicação Institucional só é bem-sucedida quando a comunicação interna 

funciona de forma eficaz. Ou seja, antes de comunicar a identidade aos públicos, 

antes de mostrar uma boa aparência da instituição lá fora, deve-se trabalhar para que 

os colaboradores sejam os primeiros a transmitir uma identidade forte e positiva da 

instituição, pois estes são os maiores comunicadores da imagem institucional 

(TAVARES, 2011). 

Portanto, criar uma boa imagem torna-se resultado de uma comunicação 

interna forte e coerente, elementos que vão gerar um bom relacionamento da 

instituição com seus públicos à medida que se desenvolve uma maior coesão com os 

valores e crenças que fazem parte da sua identidade. 

De acordo com Marchiori (2008), é necessário destacar a organização e 

compreender os seus processos internos, o que só se consegue operando a partir de 

uma perspectiva de cultura, e essa visão é que deve mobilizar os profissionais de 

comunicação. Portanto, quando internamente se participa de forma direta do processo 

de formação da realidade, passa-se de uma posição tática para uma ação estratégica. 

 

 

2.4.3 A Comunicação Estratégica  

 

 

Partimos da reflexão em Scheide, Machado e Pérsigo (2019, p.18) acerca do 

conceito de Comunicação Estratégica como sendo “[...] a prática que visa transformar 

o vínculo das organizações com o ambiente cultural, social e político no qual está 

inserida em uma relação harmoniosa e positiva do ponto de vista dos seus interesses 

ou objetivos” (apud TIRONI E CARVALHO, 2006, p.33). 

Segundo os autores, é preciso abrir mão do controle, da previsibilidade e da 

homogeneidade para admitir a mudança como ponto de equilíbrio, em que a única 

certeza passa a ser a de se ter um cenário mutável. Conforme ilustrado na figura 2: 
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Figura 2 – O Cenário (mutável) da Comunicação Organizacional 

   

Fonte: Scheid et al. (2019) 

 

No âmbito das alterações nos ambientes socioeconômicos e políticos, Kunsch 

(2008) explica que a comunicação vai se transformando ao longo do tempo e se 

adaptando às mudanças que surgem. Assim, a comunicação clássica, que operava 

de forma mais técnica, não é mais suficiente para suprir as novas demandas das 

organizações.  

 

Responsabilidade social pública, preservação do planeta por meio de um 
desenvolvimento sustentável, respeito à diversidade, transparência, ética, 
valores intangíveis etc. são imperativos que norteiam os comportamentos 
institucionais e, consequentemente, exigirão uma Comunicação 
Organizacional muito mais proativa e estratégica (KUNSCH, 2018, p.17). 

 

 

O crescimento das mídias sociais é um exemplo das transformações que vêm 

acontecendo na comunicação. As organizações devem cada vez mais enxergar esses 

novos canais como espaços para vincular e disseminar conteúdos de forma articulada 

com suas políticas de comunicação, que se efetivam tanto nas redes quanto fora delas. 

Nesse caso, a estratégia de comunicação nas mídias sociais integra e complementa 

todos os esforços para interagir com públicos estratégicos e a sociedade, estando em 

alinhamento com uma verdadeira cultura de comunicação (BUENO, 2015). 
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Apesar do impositivo dessas mudanças, de acordo com Duarte (2009, p.68), 

"[...]o sistema imunológico de muitas organizações costuma ser feroz contra 

inovações[...]”, Segundo Bueno (2014, p.19), “[...]gestores têm uma visão muito 

pragmática e utilitarista da comunicação, entendida não como processo, mas como 

ferramenta de promoção política ou pessoal”.  

Porém, ensina Kunsh (2008), as instituições modernas devem planejar, 

administrar e pensar estrategicamente a sua comunicação para se posicionar perante 

a sociedade e fazer frente a todos os desafios da complexidade contemporânea. 

Portanto, as organizações passam atualmente por diferentes perspectivas. Se 

antes o foco era em tarefas, cada vez mais as instituições passaram a considerar as 

estratégias, objetivos, participação e se direcionam para adoção de modelos mais 

humanizados, como a busca por cooperação e a valorização dos seus colaboradores. 

As organizações pós-modernas vêm dando assim mais atenção à flexibilidade, 

permitindo aos funcionários uma maior participação. Também enfatizam os valores de 

compartilhamento, reconhecimento e parceria para atingir os objetivos 

organizacionais. A gestão passa a levar em consideração as pessoas, e os indivíduos 

se tornam o centro da organização (PEREIRA, 2013).  

Segundo Bueno (2014, p.23), já se dispõe atualmente de alguns bons exemplos 

de iniciativas na área pública que buscam seguir esse modelo, ou seja, “[...]instituições 

empenhadas em viabilizar uma Política de Comunicação plasmada a partir de um 

pacto interno, com ampla participação e transparência”. O autor cita como exemplo o 

Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC) e a Universidade Estadual de Santa 

Catarina (Udesc) que em 2013 e 2014, respectivamente, formularam políticas de 

comunicação por meio de um processo democrático. A Voz do público foi ouvida e 

durante todo o processo de construção dos dois documentos foram realizadas 

consultas prévias ao posicionamento e às diretrizes neles contidas. As políticas de 

comunicação receberam a opinião de todos que de forma direta ou indireta são 

afetados por elas (BUENO, 2014, p.23). 
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2.4.4 A questão da marca CPII x IF  

 

 

A questão da marca CPII trata-se de um outro aspecto relevante para 

investigação quando se busca por uma imagem da instituição integrada à Rede 

Federal. 

A marca CPII é considerada um verdadeiro patrimônio da instituição, pode-se 

dizer que é a marca da sua tradição, remetendo às suas origens imperiais.  

A equipe de Comunicação Institucional desenvolveu um projeto que teve 

como objetivo resgatar e preservar as características do tradicional brasão da 

instituição, que se originou da bandeira do Colégio Pedro II, conforme (SANTOS et al., 

p.35 apud MOURA, 1953):  

 

A bandeira do Colégio Pedro II, simbolizada pela esfera armilar2 branca, 
envolvida por ramos verdes de café e tabaco, num fundo azul-céu, cor 
imagem da monarquia, é uma tradição inventada e objetivava associar as 
velhas tradições do colégio, principalmente sua continuidade nominal e 
reintegrar o Colégio Pedro II ao Estado/Nação. 

 

 

Até a reformulação e padronização da marca, a logo do CPII possuía diversas 

variações e sofria muitas estilizações com incongruências para a identidade visual da 

instituição. A reformulação da logo do CPII foi concluída em 2016, quatro anos depois 

da equiparação do CPII aos Institutos Federais. Após a reformulação, estabeleceu-se 

duas variações possíveis para o uso da marca: a versão azul e a aramada. Conforme 

Figura 3. 

 

 

 

 

 

 

 

                                            

2 [...] a esfera armilar, alegoria representativa do céu, da terra e da ciência geográfica da época, símbolo 
da expansão marítima do Reino de Portugal, Brasil e Algarves. (SANTOS et al., 2018, p.35).  
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Figura 3 – Variações da logomarca CPII 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Manual de Aplicação da Marca 

 

Já no âmbito dos Institutos Federias, de acordo com o manual da marca 

Instituto Federal (SETEC/MEC, 2015), a Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do Ministério da Educação (Setec) convidou em 2014 uma equipe de 

programadores visuais da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica para elaborar um plano de trabalho com o objetivo de desenvolver um 

projeto de readequação da Marca Instituto Federal (IF). 

 De acordo com o manual Setec/Mec (2015, p. 14), “em sua concepção 

original, a marca IF (figura 4) foi construída sobre a ideia do homem integrado e 

funcional”. O corpo da marca utiliza-se de módulos encaixados, num formato de rede, 

buscando refletir o pensamento humano como ideia central e objeto da educação, 

formação e capacitação em que “o pensamento forte, expresso e com energia, é 

representado com o uso da cor vermelha. Como na ecologia, o verde expressa a 

harmonia e integração na rede” (SETEC/MEC, 2015, p. 14). 
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Figura 4 – Marca Instituto Federal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Manual de Aplicação da Marca 

 

Segundo Campos e Pressler (2015), a marca não representa apenas um 

ícone da identidade da organização, mas expressa principalmente a sua filosofia, 

missão, visão, valores e objetivos, ultrapassando o conceito relacionado ao Marketing 

e assumindo atributos tanto materiais quanto imateriais que a influenciam e geram 

valor para a organização. De acordo com Pinho (1996, p.43), “a marca é a síntese dos 

elementos físicos, racionais, emocionais e estéticos nela presentes e desenvolvidos 

através dos tempos”. 

Pelo valor simbólico e até afetivo que traz a marca, a Comunicação 

Institucional do Colégio Pedro II até o momento não considerou uma mudança que 

estabelecesse uma conexão com a sua nova institucionalidade, relacionando a sua 

imagem com a dos Institutos Federais.  

Uma mudança de tamanha relevância para a identidade da instituição, caso 

venha a ser considerada, precisa partir de uma ação de comunicação que busque 

pesquisar e ouvir de forma cuidadosa seus públicos, a fim de que antes seja 

compreendido o real sentido da mudança e dada a garantia da manutenção dos 

valores hoje já agregados à marca CPII.  

 De acordo com Campos e Pressler (2015), o ideal é que a imagem que o 

público tenha da organização se aproxime da identidade conferida por ele, pois 

quando há o alinhamento da identidade e da imagem é gerada uma maior solidez na 

reputação da organização e no reconhecimento da marca. Para alcançar esse 
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alinhamento, a organização deve investir em pesquisas quantitativas e qualitativas 

com seu público. A partir dos resultados obtidos, criam-se as estratégias que vão 

possibilitar o grau de coerência entre a imagem e a identidade para os diferentes 

públicos, aproximando-os da organização. É a partir da sintonia entre identidade, 

imagem e reputação que a organização passa a ter um gerenciamento sistêmico de 

sua marca com a certeza da credibilidade atingida com seu público. 

 

 

2.4.5 A Comunicação do Colégio Pedro II como parte da Rede Federal  

 

 

Como auxiliares do fortalecimento da imagem dos Institutos Federais, a Rede 

Federal conta com o apoio (ou colaboração) do Conselho Nacional dos Institutos 

Federais (CONIF) e da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC). 

O CONIF funciona como uma instância de debate e promoção da Educação 

Profissional e Tecnológica e tem como objetivo a valorização, o fortalecimento e a 

consolidação das instituições que fazem parte da Rede Federal de Educação, tendo 

como missão “fortalecer as instituições da Rede Federal, por meio da sua articulação 

e representação política, em benefício da educação profissional, científica e 

tecnológica pública, gratuita e de qualidade socialmente referenciada” (CONIF, 2020). 

A Política de Comunicação do CONIF foi editada em 2017 tendo como objetivo 

fortalecer a Comunicação Institucional através da conexão da entidade e da Rede 

Federal com a sociedade. Segundo o documento, a comunicação da Rede Federal 

deve perceber as tendências das tecnologias, incorporar as dinâmicas das 

plataformas digitais, organizar a produção de conteúdo e reconfigurar os 

relacionamentos com os diversos públicos como ações urgentes para a consolidação 

da dimensão estratégica da comunicação no âmbito do setor de educação (CONIF, 

2017). 

A SETEC tem entre as suas atribuições promover o fortalecimento das 

instituições que compõem a Rede Profissional, Científica e Tecnológica. 

Divulgar as ações da Rede Federal, participar de campanhas em rede, usar os 

canais do CONIF e da SETEC são algumas das formas efetivas de se ampliar e 

fortalecer a divulgação da imagem do Colégio Pedro II como parte da Rede Federal 

de Educação Profissional e Tecnológica. Como exemplos do que já vem ocorrendo 
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neste sentido, temos a campanha promovida em rede pelo CONIF “Ficar em Casa 

Rede Federal”, que abordou o tema do coronavírus e da pandemia da Covid-19. 

Durante um mês, a campanha divulgou projetos desenvolvidos pelos Institutos 

Federais de forma a colaborar no combate e na prevenção ao coronavírus, conforme 

figuras 5 e 6. 

 

Figura 5 –Campanha Fica em Casa Rede Federal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

Fonte: Redes Sociais Oficiais do CPII 

 

 

Figura 6 – Campanha Fica em casa Rede Federal 

Fonte: Redes Sociais Oficiais do CPII 
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As campanhas em rede demonstram uma das possibilidades de se adotar 

ações para o fortalecimento da imagem do Colégio Pedro II como parte da Rede 

Federal de Educação Profissional e Tecnológica. A Comunicação da Rede propõe este 

trabalho conjunto de fortalecimento que funciona em mão dupla: da mesma forma que 

compartilha em seus canais oficiais as ações da Rede Federal, o Colégio Pedro II 

pode acessar os veículos de comunicação do CONIF e da SETEC para divulgar 

conteúdos relacionados à Educação Profissional Científica e Tecnológica. 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

 

De forma a atender nosso objetivo específico de  avaliar o grau de 

reconhecimento que uma parcela dos públicos internos e externos de interesse do 

CPII têm em relação à instituição fazer parte da RFEPT e, consequentemente, ter um 

maior embasamento para o desenvolvimento de um produto educacional para orientar 

os comunicadores do CPII nas atividades de divulgação da EPT na visão da 

comunicação integrada, foi realizada uma pesquisa do tipo quanti-qualitativa, 

caracterizada como descritiva, uma vez que, segundo Gil (2002 p.42), “[...]são  

incluídas neste grupo as pesquisas que têm por objetivo levantar as opiniões, atitudes 

e crenças de uma população”. Dessa forma, buscamos compreender a visão que os 

públicos de interesse do Colégio Pedro II têm em relação aos aspectos da nova 

institucionalidade e da sua comunicação.  

O estudo se desenvolveu a partir de critérios de análise bibliográfica, 

documental e de levantamento de campo. Dessa forma, foram reunidos e analisados 

recursos bibliográficos em livros, artigos científicos, revistas, dissertações e teses. Já 

a pesquisa documental foi feita a partir do estudo dos decretos e leis que envolvem a 

mudanças ocorridas na institucionalidade do Colégio Pedro II e que caracterizam os 

Institutos Federais e a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. As 

fontes de evidências constituíram-se da documentação relacionada ao Colégio Pedro 

II e à Rede Federal e de questionário aplicado com parte do público de interesse da 

instituição. 

Em relação aos procedimentos técnicos, foram utilizados questionários 

fechados, com algumas questões em aberto, dando possibilidade ao pesquisado 
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incluir informações que não encontrava como opção para sua resposta. Os 

questionários tinham como finalidade realizar um diagnóstico da imagem institucional 

e verificar o grau de conhecimento desses públicos sobre os aspectos da nova 

institucionalidade.  

O questionário se mostrou uma técnica mais adequada para nossa pesquisa 

uma vez que, segundo Gil (2008), se define como “[...]o conjunto de questões que são 

submetidas a pessoas com o propósito de obter informações sobre conhecimentos, 

crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações, temores, 

comportamento presente ou passado etc.”  

Dessa forma, foi avaliada a imagem que os públicos têm da instituição, como 

um diagnóstico para que se verificasse o grau de conhecimento dos públicos de tudo 

o que oferecido pelo Colégio Pedro II, enquanto instituição da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica. 

População e Amostra 

A pesquisa foi realizada tanto internamente, no âmbito da instituição, com 

parte do seu público interno, quanto externamente, com parte da população do 

entorno de três campi do CPII.  

A pesquisa com o público interno foi definida dentre os servidores docentes e 

técnicos-administrativos do Colégio Pedro II, efetivos e contratados, tanto da Reitoria 

quanto dos diversos campi da instituição. O objetivo era verificar se o próprio servidor 

da instituição tem conhecimento sobre a nova institucionalidade do CPII e qual é o 

grau desse conhecimento em relação às mudanças que ocorreram no colégio após a 

equiparação aos Institutos Federais.  

Os servidores docentes e técnico-administrativos foram escolhidos para a 

pesquisa, pois estrategicamente impactam a Comunicação Institucional, uma vez que, 

em uma visão mais integrada de comunicação, são considerados porta-vozes 

institucionais, ou seja, pessoas que sempre servirão como referência para o 

fornecimento de informações seguras sobre a instituição.  

Já a pesquisa com a população externa foi definida entre os moradores do 

bairro de São Cristóvão - onde existe um grande complexo escolar onde ficam três 

dos campi mais tradicionais da instituição e a Reitoria, com a população jovem e adulta, 

de homens e mulheres acima dos 18 anos. A escolha dessa amostra se justifica por 
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ser considerada a população do entorno do colégio, portanto, público de 

relacionamento3 da instituição.  

É importante destacar que, de acordo com a Política de Comunicação do 

CONIF (2017), os públicos de interesse do conselho e da Rede Federal, os 

stakeholders, são considerados fundamentais por serem compreendidos como 

aqueles que têm o poder de interferir diretamente na sobrevivência da instituição. São 

stakeholders da Rede Federal: estudantes; estudantes em potencial; estagiários; 

egressos, servidores: docentes e técnico; servidores aposentados; terceirizados; 

familiares dos estudantes e dos servidores; mídia; fornecedores; órgãos colegiados; 

poder executivo (contemplando as esferas federal, estaduais e municipais por meio 

de suas estruturas de governo, secretarias e ministérios; entidades representativas de 

categorias estudantis e profissionais; entidades representativas dos setores 

produtivos; órgãos de fomento, de orientação, fiscalização e controle dos atos e ações 

das instituições da Rede Federal; organizações que representam grupos de interesse 

da sociedade civil; poder legislativo: bancadas estaduais, federais e municipais; outras 

instituições de educação que atuam desde a qualificação profissional à pós-graduação. 

A realização desta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) do Colégio Pedro II sob o parecer nº 4.536.028. A participação na pesquisa 

requisitou o prévio consentimento dos participantes, após garantia de sigilo dos dados 

e apresentação de seus riscos e benefícios, destacando-se que essas pressuposições 

se encontram pontuadas no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

documento exigido na realização de pesquisas envolvendo seres humanos (Anexo A).  

Devido ao momento pandêmico em que essa pesquisa foi elaborada e 

visando assegurar a realização com a segurança sanitária necessária, utilizamos o 

questionário autoaplicável, formulado no aplicativo Formulário Google (Google Forms) 

e encaminhado eletronicamente aos investigados por e-mail, WhatsApp e para grupos 

em redes sociais, ficando disponível para recebimento das respostas durante o mês 

de fevereiro de 2021. Ao iniciar o questionário, após o aceite do Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), o participante era direcionado para as 

perguntas, e, em caso de recusa, não obtinha acesso à pesquisa.  

                                            

3 Público de relacionamento também pode ser chamado de público de interesse ou stakeholder. 
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Cabe ressaltar que, antes da aplicação definitiva desse instrumento, houve a 

realização de pré-teste com uma pequena amostra da população, constituída por três 

indivíduos de cada grupo pesquisado. O objetivo dessa fase foi detectar possíveis 

problemas de compreensão ou ambiguidades, bem como estimar o tempo de resposta, 

a fim de que o preenchimento do questionário variasse de 5 a 10 minutos. 

Metodologia de Análise de Dados 

Segundo Gil (2008), a análise e a interpretação de dados são dois processos 

que, apesar de terem conceitos diferentes, sempre aparecem relacionados.  A análise 

visa organizar e sumariar os dados para que se possa obter as respostas ao problema 

proposto enquanto a interpretação objetiva encontrar um sentido mais amplo das 

respostas, indo além da leitura dos dados e conjugando-os em um universo ainda 

maior de sentido, sendo esse universo o dos fundamentos teóricos da pesquisa e dos 

conhecimentos que foram obtidos em torno das questões tratadas. 

De acordo com Lakatos e Marconi (2003), na análise o pesquisador vai detalhar 

os dados obtidos do trabalho estatístico para gerar respostas as suas perguntas, 

tentando estabelecer as relações necessárias entre os dados pesquisados e as 

hipóteses que foram formuladas. Dessa forma, elas podem ser comprovadas ou 

refutadas. Segundo as autoras, apesar de, antes de tudo, o método estatístico 

fornecer dados quantificáveis, a estatística pode ser considerada mais do que um 

meio de descrição racional, sendo também de experimentação e prova, uma vez que 

se trata de um método de análise. A interpretação, por sua vez, recorre à atividade 

intelectual para fornecer um significado mais amplo que conecte a outros 

conhecimentos. 

 

 

4 ANÁLISE DOS DADOS  

 

 

Os dados foram analisados com base nas respostas de dois questionários 

distintos:  um para servidores do Colégio Pedro II e outro para moradores de São 

Cristóvão acima de 18 anos, respectivamente públicos interno e externo da instituição, 

ambos considerados públicos de interesse institucional. Foram elaboradas 13 

perguntas para os servidores e 14 para os moradores. O apêndice B contém as 

perguntas de ambos os questionários da pesquisa. 
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Os dois questionários foram divididos em três partes principais: a primeira 

tratou da coleta de informações mais pessoais relacionadas a cada público específico, 

dentro dos objetivos da pesquisa; a segunda parte buscou estabelecer um diagnóstico 

em relação à imagem que esses públicos têm da instituição; e, na terceira parte, foi 

abordada a Comunicação Institucional, procurando verificar o seu grau de alcance 

perante os públicos pesquisados. 

Dos 144 respondentes, 97 são servidores docentes e técnico-administrativos 

dos diversos campi da instituição e 47 moradores do bairro de São Cristóvão, maiores 

de 18 anos. Para simplificar, vamos nos referir aos dois grupos como “S” para 

servidores e “M” para moradores. 

Informações Pessoais/Profissionais Grupos (M) e (S): 

(M): nas questões iniciais que tratavam das informações pessoais, foram 

aplicadas seis perguntas de múltipla escolha. A maior parte dos respondentes (44,7%) 

está na faixa de 31 a 40 anos e possui ensino superior completo (59,6%). 

(S): as questões de cunho pessoal envolviam informações mais ligadas à 

atividade exercida: lotação, cargo e atuação. Dessa forma, verificou-se que 80,4 % 

dos respondentes são lotados nos diversos campi da instituição, sendo 75 (77,3%) 

técnicos-administrativos em educação. Os servidores docentes que responderam ao 

questionário, 53,3% atuam nos campi I (anos iniciais do Ensino Fundamental).  Entre 

os técnicos, 47,3% são assistentes administrativos. No total de respondentes do grupo, 

67,7% não possui cargo gerencial e nem de direção. 

 Grupos (S) e (M): em relação ao tempo de contato com a instituição, tem-se 

que, em média, os servidores (S) estão na instituição há 17 anos enquanto os 

respondentes de São Cristóvão (M) moram no bairro há 13 anos. Observamos, 

portanto, que ambos os grupos estão em contato com a instituição há tempo suficiente 

para conhecer seu local de trabalho e moradia. No caso dos respondentes (M), 100%, 

afirmam conhecer o Colégio Pedro II, ainda que a maioria (66%) não possua nenhum 

vínculo com a instituição.  

Grupo de Interesse  

(M): identificou-se também que 70,2% dos moradores têm interesse efetivo em 

ingressar na instituição ou que algum parente próximo ingresse, conforme Gráfico 1 

abaixo:  
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Gráfico 1 – Grau de interesse na instituição (M) 

 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

A maioria do grupo (74,5%) disse conhecer todas a unidades do CPII ou já ter 

ouvido falar sobre elas.  A grande maioria (89,4%) desse grupo afirmou considerar o 

CPII se tivesse interesse em fazer um curso de nível médio técnico, Proeja, graduação 

ou pós-graduação, conforme gráfico 2 a seguir. 

 

Gráfico 2: Procura por cursos de EPT no CPII (M) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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Esse resultado indica a importância da divulgação dos cursos de EPT, por meio 

das ações da Comunicação Institucional, em conformidade com o que preconiza o 

CONIF: promoção do acesso aos serviços, divulgação das informações de interesse 

público e o cumprimento dos objetivos organizacionais. 

Imagem do CPII 

Na segunda parte do questionário, que se refere à imagem que se tem do 

Colégio Pedro II, 79 (54,8%) do total de 144 participantes da pesquisa responderam 

corretamente, indicando todas as características da instituição.  

(M): na análise dos segmentos separados, apenas 31,9% dos moradores 

fazem a relação correta acerca do campo de ação institucional do CPII, e marcaram 

resposta “Todos Acima”. A pergunta incluía as opções “Escola pública e gratuita’; 

‘integrante da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica’; ‘Tradicional de 

Ensino Básico’; conforme gráfico 3 abaixo, indicando que a maioria do público de 

interesse ainda não tem uma imagem completa da instituição e, consequentemente, 

de tudo o que ela representa. Esse dado é relevante e aponta a necessidade de maior 

alinhamento entre a identidade e a imagem institucional (PORTAL MEC, 2018; 

KUNSCH, 2003; CAMPOS e PRESSLER, 2015).  

 

Gráfico 3 – Imagem da Instituição (M) 

Fonte: Dados da Pesquisa 

(S): da parte dos servidores verifica-se que a maioria reconhece a instituição 

como, além de pública, gratuita e tradicional na Educação Básica, integrante da 
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RFEPT. Mas ainda é grande o número de pessoas de dentro da instituição 24 

respondentes (24,7%) que não assimilou a mudança institucional ocorrida a partir do 

decreto 12.677/2012, conforme gráfico 4 adiante. O resultado indica a necessidade 

de um aprimoramento da Comunicação Interna (TAVARES, 2011) e do 

estabelecimento de uma mudança na cultura organizacional (MARCHIORI, 2008; 

DUARTE e MONTEIRO, 2009; MACHADO e NOGUEIRA, 2001) para que o público 

interno possa, primeiramente, entender, desejar e aceitar as mudanças na identidade 

institucional.  

 

Gráfico 4 – Imagem da Instituição (S) 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

CPII como integrante da Rede Federal 

(M): Em relação à pergunta sobre o reconhecimento do CPII como parte da 

RFEPT, 33 dos respondentes (70,2%) do grupo dizem reconhecer que o CPII 

atualmente faz parte da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. 

Gráfico 5 abaixo: 
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Gráfico 5 – Reconhecimento da nova institucionalidade do CPII (M) 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Em relação à procura dos cursos em EPT, 42 dos respondentes (89,4%) 

disseram que considerariam o CPII na hora de procurar um curso técnico, Proeja, 

graduação ou pós-graduação, como apontado abaixo no gráfico 6. Mas, ao cruzarmos 

com a pergunta sobre os cursos oferecidos no CPII, apenas 14 (29,8%) conhecem 

todos ofertados pela instituição, incluindo os de EPT. A maioria dos respondentes 

(64%) apontou o Colégio Pedro II como uma escola de Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, de acordo com gráfico 7 em seguida  
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Gráfico 6 – Cursos oferecidos no CPII (M) 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

 

 

Gráfico 7 – Cursos ofertados (M) 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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Esse resultado indica, por hipótese, que o público não tem um conceito bem 

definido acerca das instituições da Rede Federal de EPT, principalmente em relação 

ao que elas ofertam, demonstrando a necessidade de maior divulgação da nova 

institucionalidade do CPII. Essa necessidade se tona ainda proeminente quando se 

leva em consideração a importância social da comunicação pública (DUARTE, 2007), 

de modo que as oportunidades oferecidas possam ser bem aproveitadas pela 

sociedade e, em termos estratégicos, pela Comunicação Organizacional (KUNSCH, 

2012; CURVELLO, 2012), possibilitando um posicionamento correto e estratégico da 

instituição perante seus públicos.  

(S): em relação ao conhecimento dos servidores sobre o processo de 

equiparação aos Institutos Federais, 100% dos respondentes afirmaram ter 

conhecimento do processo ocorrido em 2012, conforme gráfico 8 abaixo:  

 

Gráfico 8 – Reconhecimento da nova institucionalidade do CPII (S) 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Porém, como foi possível verificar anteriormente pelo gráfico 4, o impacto 

dessa mudança na imagem institucional não aconteceu da mesma forma para todos 

os servidores, uma vez que, ao descrevê-la, apenas 66% dos respondentes 

reconhecem o Colégio Pedro II como instituição integrante da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica, revelando uma clara diferenciação entre 

informação e comunicação (DUARTE, 2017). Duarte ensina que, para gerar 

comunicação eficiente, é preciso que a informação possa ser processada e 

constantemente elaborada pelos seus agentes. 

Já quando abordamos com os servidores sobre a importância do 

reconhecimento do CPII como parte da RFEPT e o quanto a equiparação foi algo 
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positivo para a instituição, obtivemos resultado semelhante.  Oitenta e três servidores 

(85,6%) consideram positiva a equiparação e importante que haja o reconhecimento 

da nova institucionalidade, conforme gráficos 9 e 10 abaixo. Esse dado indica a 

necessidade do reconhecimento institucional dessa mudança na visão dos seus 

agentes internos.  

 

Gráfico 9 – avaliação (S) 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Gráfico 10 – Reconhecimento da imagem institucional (S) 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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Em uma análise mais geral, as respostas do estudo em relação ao diagnóstico 

de imagem do CPII apontam para um conhecimento superficial das mudanças 

institucionais, sugerindo que as modificações na identidade institucional não são 

percebidas de fato, principalmente pelos públicos de interesse da instituição. Faltam 

para esse público uma associação das implicações práticas e conceituais na imagem 

institucional a partir da equiparação com os Institutos Federais e um reconhecimento 

dos novos campos de atuação do Colégio Pedro II, que se ampliaram com a nova 

institucionalidade.  

Comunicação Institucional 

(S): analisando as respostas do grupo à terceira parte do questionário de 

pesquisa, que trata da Comunicação Institucional, identificou-se que 79,4% dos 

respondentes apontaram o site institucional como principal canal para receber 

informações sobre a instituição enquanto 59,8% recebem os mesmos conteúdos 

principalmente pelas redes sociais oficiais. Gráfico11 a seguir. 

 

Gráfico 11 – Principais canais de comunicação do CPII (S) 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Cinquenta e cinco dos respondentes desse grupo (56,7%) apontou que o CPII 

pode melhorar a comunicação com servidores através do aprimoramento da intranet, 

de acordo conforme indicado no gráfico 12 a seguir, de forma a ser o principal canal 

de comunicação interna. No CPII, existe um projeto de reformulação da intranet, 

conforme sua Política de Comunicação (CPII, 2017). 
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Gráfico 12 – Aprimoramento da comunicação com público interno (S) 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

A maior parte do grupo (51,5%), acredita que a responsabilidade pela 

comunicação da instituição é de todos os seus servidores, conforme o gráfico 13 

abaixo, o que demonstra a importância de se desenvolver uma cultura de 

comunicação (PEREIRA e LUÍNDIA, 2010; BUENO, 2009; TAVARES, 2011), de 

maneira a incentivar um esforço conjunto para a promoção dos valores institucionais 

provenientes da consciência comunicativa que possam fortalecer esse entendimento 

(DUARTE; MONTEIRO, 2009). 
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Gráfico 13 – Responsabilidade pela comunicação 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

(M): esse grupo também apontou o site institucional como principal meio para 

receber informações sobre o CPII (66%); em segundo lugar, estão as redes sociais 

oficiais da instituição (29,8%), conforme gráfico 14, que vem a seguir, demonstrando 

um papel crescente dessas mídias, que funcionam de forma a integrar e 

complementar os meios para interagir com os públicos estratégicos (BUENO, 2015). 
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Gráfico 14 – Avaliação da Comunicação Institucional do CPII (M) 

Fonte: Dados da Pesquisa 

  

Importante destacar que metade dos respondentes desse grupo (51,1%) 

considera que não existem canais de comunicação eficientes no Colégio Pedro II para 

se obter informações sobre cursos e concursos, como aponta o gráfico 15 indicado 

abaixo.  

 

Gráfico 15 – Eficiência dos canais de comunicação (M) 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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Desse modo, observa-se, por hipótese, que esses canais ainda são pouco 

conhecidos dos públicos de interesse da instituição, evidenciando a necessidade de 

um maior aprimoramento da Comunicação Institucional, a fim de que todos os canais 

de divulgação do colégio alcancem esse público de maneira mais eficiente. 

Observa-se, portanto, que a comunicação é o “[...]elemento-chave para esta 

questão, por constituir-se em mecanismo de instalação de imagens subjetivas no 

imaginário coletivo, e em função de seu poder influenciador e disseminador[...]” 

(COLNAGO, 2007, p.2). Essa afirmação tem como base, e se confirma, quando se 

leva em consideração que a identidade corporativa reproduz o que de fato é a 

organização: um reflexo da cultura, crenças e valores; e a imagem institucional é o 

reflexo dessa identidade. Acreditamos que só é possível formar uma imagem 

verdadeira da organização através da correta divulgação dessa identidade. 

(COLNAGO, 2007).  

A partir dessas observações, foi pensado um produto educacional que pudesse 

conter os pressupostos necessários para a revisão da política de comunicação do 

Colégio Pedro II e que fosse capaz de ser um instrumento de reflexão sobre a 

importância da promoção do EPT no CPII, conforme os resultados obtidos nas 

análises da pesquisa.  

 

5 PRODUTO EDUCACIONAL 

 

O Produto Educacional desenvolvido, a partir do diagnóstico da pesquisa, 

trata-se de um guia eletrônico intitulado “Guia básico da promoção do CPII na Rede 

Federal através da Comunicação Integrada”. O material gráfico, no formato PDF, 

contém 78 páginas, incluindo a apresentação dos autores, o glossário de termos de 

Comunicação Integrada, sumário e ficha técnica. 
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Figura 7 - Guia Básico: capa da versão PDF 

Fonte: Produto educacional de pesquisa de mestrado. 

 

O guia tem como finalidade apresentar as informações e as principais 

ferramentas de Comunicação Organizacional Integrada para promoção da nova 

institucionalidade do Colégio Pedro II, após a sua equiparação aos Institutos Federais, 

de forma a se estabelecer, de forma mais efetiva, o alinhamento entre identidade e 

imagem institucionais. O que justifica a necessidade de se desenvolver a 

compreensão da importância do papel de todos enquanto porta-vozes institucionais, 

em especial, nas atividades da comunicação organizacional de uma instituição pública, 

que deve priorizar o atendimento ao público com a publicitação das ações 

institucionais e a comunicação efetiva das oportunidades oferecidas.  

O material é, portanto, um guia de reflexão e planejamento de ações em 

comunicação integrada, com o intuito de adequar cada vez mais a imagem do Colégio 

Pedro II a sua nova institucionalidade.  

As bases teóricas utilizadas são as relacionadas aos fundamentos e 

concepções da Educação Profissional e Tecnológica e as teorias da Comunicação 

Organizacional Integrada. 
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A publicação apresenta em “sete passos,” o que seriam os sete pontos 

fundamentais para a promoção da EPT no CPII que são: entender o que é ser uma 

instituição parte da Rede Federal; como transformar informação em comunicação; 

quais os tipos de comunicação e o que é a Comunicação Integrada; a importância da 

comunicação interna no processo de integração; a política de comunicação como 

base para o alinhamento entre identidade e imagem institucionais; O pensamento 

estratégico; O planejamento, o plano e o projeto de Comunicação Integrada.  

O produto foi aplicado junto aos comunicadores do Colégio Pedro II, de modo 

a compartilhar, com esse público, que é responsável por disseminar as informações 

no âmbito institucional, os conhecimentos sobre as principais características e 

identidade da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica e das 

ferramentas da Comunicação Organizacional Integrada. 

Após a elaboração do guia, foi realizada a etapa da aplicação do produto que 

ocorreu, em uma primeira etapa, com um encontro, através da plataforma Google 

Meeting, com os comunicadores da instituição. O encontro contou com um total de 

dez participantes, incluindo a pesquisadora e seu professor orientador, e a presença 

dos comunicadores dos Campi: Engenho Novo I, São Cristóvão III, Realengo II, 

Humaitá II, Centro e Duque de Caxias, além de duas servidoras da Seção de 

Comunicação Social da Reitoria. O objetivo foi apresentar o produto e ao mesmo 

tempo promover o engajamento dos comunicadores com a questão da importância de 

se promover a Educação Profissional e Tecnológica no CPII. Os participantes 

ressaltaram a relevância do tema tratado no material, e também tiraram algumas 

dúvidas durante a apresentação.  

Posteriormente foi enviado o produto no seu formato digital e também um 

questionário de avaliação para todos os comunicadores do CPII, de forma que mesmo 

aqueles que não puderam participar do encontro, pudessem, após a leitura do material, 

responder ao questionário de análise.  

Os dados foram então obtidos com base nas nove respostas dadas pelos 

comunicadores do CPII ao questionário de avaliação do produto. O questionário foi 

elaborado no aplicativo do Google Forms, sendo composto por três perguntas 

semiestruturadas: 1) O produto educacional colaborou para esclarecer a importância 

do desenvolvimento de comunicação institucional em relação à nova institucionalidade 

do Colégio Pedro II (CPII)? 2) Você acredita que o produto educacional pode ajudá-lo 

na elaboração dessas ações de comunicação institucional que tratam da nova 
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institucionalidade CPII? 3) Quais as principais contribuições que o produto 

educacional oferece para você no seu exercício profissional? 

O produto foi muito bem avaliado pelos comunicadores que destacaram a 

importância que o guia teve para o esclarecimento sobre a importância do 

desenvolvimento da comunicação institucional na promoção da nova 

institucionalidade do CPII. O material também foi considerado com uma linguagem de 

fácil entendimento para o leitor: 

 

Excelente produto com uma linguagem clara e objetiva, que permite ao leitor 
entender facilmente o que está escrito. Percebe-se que os autores dominam 
o assunto. Parabéns! (AVALIADOR 2) 
 
 

Quanto a avaliação sobre se o produto educacional colaborou para esclarecer 

a importância do desenvolvimento de comunicação institucional, em relação à nova 

institucionalidade do Colégio Pedro II, todos os avaliadores destacaram a importância 

do tema e pontuaram pontos importantes do produto:  

 

Ajudou a perceber que a comunicação institucional estratégica implica em 
participação e contribuição de todos os servidores (AVALIADOR 1); 
A integração com a Rede Federal será mais eficaz a partir da implementação 
da comunicação integrada na própria instituição. A leitura deste guia mostra 
o caminho a ser percorrido (AVALIADOR 4); 
A apresentação dos conceitos de comunicação e das características dessa 
nova institucionalidade ficaram claras no produto e sua articulação contribuiu 
para apreender a importância do tema (AVALIADOR 6); 
Há grande necessidade de repensarmos a comunicação institucional, que 
ainda é um nó em cada campus e no colégio (AVALIADOR 7); 
O produto esclarece pontos importantes da comunicação social e a nova 
institucionalidade do CPII, principalmente porque nem todos os 
comunicólogos são formados na área (AVALIADOR 9). 
 
 

Todos os avaliadores disseram que o produto colabora na elaboração das 
ações de comunicação institucional que tratam da nova institucionalidade CPII: 

 
Acredito que esse é um trabalho que premissa ser abraçado por todos os 
envolvidos: comunicadores e gestores (AVALIADOR 4); 
As informações trazidas somaram ao conhecimento que eu já tinha e as 
sugestões de caminhos a trilhar também contribuíram para nortear as 
mudanças necessárias (AVALIADOR 6); 
Com certeza, o instrumento é uma forte diretriz para o trabalho da 
comunicação institucional (AVALIADOR 7); 
Não só sobre a nova institucionalidade, mas sobre outras questões 
relacionadas à função. Trazer as informações detalhadas e de forma 
dinâmica, facilitou o entendimento e deixou a leitura leve (AVALIADOR 9). 
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Em relação as contribuições do produto no exercício profissional dos 
comunicadores, 88.9% consideram importantes os conhecimentos adquiridos no guia 
sobre Comunicação Organizacional Integrada e também sobre as mudanças 
institucionais ocorridas após a equiparação aos institutos federais, e para 11,1% o 
conhecimento sobre Comunicação Organizacional Integrada foi destacado: 

 
Conhecimento, atualização e capacitação (AVALIADOR 2); 
Apesar de conhecer os conceitos e autores da Comunicação Organizacional, 
o guia possibilitou um aprofundamento ainda maior sobre essa temática, em 
especial por tratar de uma área específica, que é a da educação (AVALIADOR 
4); 
O produto oferece tanto conhecimento organizacional, quanto um 
embasamento do trabalho nos demais institutos (AVALIADOR 7); 
É sempre muito importante a atualização e no caso do Colégio Pedro II, diante 
das mudanças ocorridas com a modificação da posição Institucional no 
organograma do MEC, estando desde então, equiparado às outras 
Instituições de Ensino que já dedicavam-se à Educação Profissional com o 
Ensino Técnico e, também as do Ensino Superior (AVALIADOR  8); 
No meu caso, especialmente quanto aos conhecimentos da comunicação 
organizacional já que não sou da área (AVALIADOR 9). 

 
 

6 CONCLUSÕES (CONSIDERAÇÕES FINAIS) 

 

 

Este estudo apontou como hipótese inicial a inexistência de estratégias 

voltadas para a promoção da EPT no CPII, o que contribui para o desconhecimento 

dos públicos de interesse da instituição sobre os campos de atuação e as 

características institucionais, gerando uma dissociação entre identidade e imagem do 

CPII como instituição integrante da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica. 

A pesquisa realizada comprovou a hipótese, desenvolvendo um estudo sobre 

as características institucionais do CPII após a sua equiparação aos institutos federais, 

e qual o papel da comunicação e da política de comunicação no direcionamento dos 

planos e projetos através das ferramentas da Comunicação Organizacional Integrada, 

dentro das diretrizes que envolvam a promoção dessa nova institucionalidade. O 

produto educacional, como resultado de toda essa pesquisa, alcançou o objetivo de 

fornecer esse direcionamento, conforme o resultado da sua avaliação. 

O tema de discussão desse estudo não se esgota neste trabalho e poderá 

gerar outras pesquisas no campo da comunicação que favoreçam cada vez mais a 

integração do CPII com a Rede Federal. 

A pesquisa foi desenvolvida dentro de um contexto da pandemia do 

coronavírus, que resultou na suspensão das atividades acadêmicas e administrativas 
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presenciais desde março de 2020, o que implicou, portanto, em algumas limitações 

nas possibilidades de pesquisa e definições das amostras da população.  

Acreditamos que esse trabalho provoque a consciência da importância das 

mudanças necessárias a serem implementadas para o alinhamento cada vez maior 

da identidade e imagem do Colégio Pedro II com sua nova institucionalidade. O 

objetivo é que a comunicação institucional possa colaborar para que a missão, visão 

e valores do Colégio Pedro II, de hoje, se traduzam cada vez mais na oferta de uma 

educação que priorize o progresso e o bem-estar social por excelência, fortalecendo, 

assim, essa identidade, comum, entre todas as instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica. 
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